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RESUMO 

 
 

INTRODUÇÃO: O mundo está vivenciando um processo de urbanização irregular e sem 
precedentes, algumas vezes, a falta de um planejamento estratégico tem um impacto 
significativo sobre a saúde da população. Os aterros de resíduos sólidos urbanos têm 
sido considerados potenciais fontes de exposição humana a substâncias tóxicas. 
Estudos têm indicado níveis elevados de alguns compostos orgânicos e metais 
pesados em áreas próximas a aterros e no sangue de indivíduos residentes perto 
desses locais. Sendo assim, as alterações no exame de hemograma podem ser 
indicativas de algumas doenças, tornando o diagnóstico precoce imprescindível para 
inicio de possíveis tratamentos a esta população. OBJETIVO: Analisar características 
do hemograma e as sócio-econômico-ambientais de residentes de uma comunidade 
moradora adjacente a um aterro sanitário. MÉTODO: Este estudo é observacional, a 
partir de uma coorte retrospectiva obtidas através de moradores residentes no aterro 
sanitário em Santo André - SP. O trabalho foi dividido em duas fases. A primeira 
consistiu em um questionário que englobava caracteristicas sociodemograficas e 
ambientais destes individuos e a segunda fase foi a coleta de material sanguineo para 
analises bioquimicas (verificação viral, bacteriana e parasitoses), contabilizando um 
total de 100 amostras, no qual foram viáveis apenas 62. RESULTADOS: o estudo foi 
composto de 55 mulheres (65%) e 29 homens (34,5%) com a idade entre 6 e 60 anos 
ou mais, residindo em sua maioria (n= 53, 63,1%)  em casas de tijolos e recebiam até 2 
salários mínimos. Observou-se a existência de uma diferença estatisticamente 
significante entre medidas de saneamento básico (p=0,004), tipo de casa (p<0,001) e 
renda mensal (p=0,025) com os risco ambientais do aterro sanitário. Com relação as 
análises hematológicas, foi encontrado uma diferença estatística entre as variáveis do 
tipo de exposição e hematológicas (p < 0,05), e uma associação entre a exposição e a 
presença ou ausência de alterações no exame de hemograma (p = 0,022). 
CONCLUSÃO: os moradores que vivem adjacentes ao aterro sanitário São Jorge na 
cidade de Santo André (São Paulo) têm alterações hematológicas, dentre as quais se 
destacam: leucopenia, anemia, neutropenia e linfocitose.  

 
Palavras-chaves: Aterro sanitário. Lixo. Impacto socioambiental. Doenças 
hematológicas. 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 



 
 

 
 

ABSTRACT 
 

 
INTRODUCTION: The world is experiencing an irregular and unprecedented 
urbanization process; sometimes, the lack of strategic planning has a significant impact 
on the health of the population. Landfills of urban solid waste have been considered 
potential sources of human exposure to toxic substances. Studies have indicated 
elevated levels of some organic compounds and heavy metals in areas close to landfills 
and in the blood of individuals living near those sites. Therefore, changes in blood 
counts may be indicative of some diseases, making early diagnosis essential for the 
initiation of possible treatments for this population. OBJECTIVE: To analyze hemograms 
and socioeconomic-environmental characteristics of residents of a resident community 
adjacent to a sanitary landfill. METHOD: This study is observational, from a 
retrospective cohort obtained through residents living in the sanitary landfill in Santo 
André - SP. The work was divided into two phases. The first one consisted of a 
questionnaire that included sociodemographic and environmental characteristics of 
these individuals and the second phase was the collection of blood material for 
biochemical analysis (viral and bacterial check and parasitosis), counting a total of 100 
samples, in which only 62 were viable. RESULTS: The study consisted of 55 women 
(65%) and 29 men (34.5%) aged 6 to 60 years or more, residing mostly (n = 53, 63.1%) 
in nursing homes. And earning up to 2 minimum wages. A statistically significant 
difference was observed between sanitation measures (p = 0.004), house type (p 
<0.001) and monthly income (p = 0.025) with environmental risks of the landfill. 
Regarding the haematological analyzes, a statistical difference between the type of 
exposure and haematological variables (p <0.05) was found, and an association 
between the exposure and the presence or absence of changes in the blood test (p = 
0.022) . CONCLUSION: Residents living adjacent to the San Jorge landfill in the city of 
Santo André (São Paulo) have hematological alterations, of which the most important 
are: leucopenia, anemia, neutropenia and lymphocytosis. 
  
  
Keywords: Landfill. Garbage. Socio-environmental impact. Hematologic diseases. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com a evolução da biotecnologia mundial, as questões ambientais estão cada 

vez mais em evidência e tornam-se preocupações em vários países. O aumento da 

população e a implicação do uso das reservas do planeta, da produção de bens e de 

consumo e seu descarte final em áreas urbanas e em aterros ou em lixões geram 

impactos sócio-ambientais, já que essas áreas são repletas de contradições, onde o 

que seria problema para alguns é também solução para a vida de outros, que vivem a 

proximidades e/ou nestes locais como meio de moradia e subsistência.  

Devido aos maiores níveis de poluição, violência e pobreza, cidades não 

conseguem garantir uma boa qualidade de vida para a sociedade e tornam-se 

ambientes insalubres e muitas vezes hostis à população. Uma urbanização sem 

precedentes, juntamente com a fatores físicos, sociais e econômicos estão tendo um 

impacto significativo sobre a saúde da população (DE SOUZA et al., 2004; 

CONFALONIER et al., 2007). Além do contínuo crescimento demográfico, esses fatores 

possuem um efeito implícito na quantidade de recursos que precisam ser consumidos 

para sustentar a população, isso aumenta a produção de resíduos, o que 

invariavelmente afeta a dinâmica da sociedade no geral, em relação ao descarte 

inadequado ou a forma de tratamento do produto final, o lixo.  

O cenário de degradação ambiental é incontestável e são necessárias medidas 

urgentes para que a crise verificada nos diversos setores, principalmente a social, 

possa ser revertida.  

Em cidades de países em desenvolvimento com urbanização muito acelerada, 

verifica-se uma insuficiência na capacidade financeira e administrativa dessas em 

prover infraestrutura e serviços essenciais como água, saneamento, coleta e 

destinação adequada do lixo e moradia, e em assegurar segurança e controle da 

qualidade ambiental para a população (JACOBI; BESEN, 2011). 

Na área que envolve o aterro sanitário São Jorge e a comunidade do bairro 

Espírito Santo do município de Santo André – SP, que vive nesta área de aterro, 

encontram-se situações que demonstram o quanto o meio biossocial e ambiental tem 
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vindo a sofrer impactos de saúde e de qualidade de vida, com o destino final dos 

resíduos sólidos.  

A forma de armazenamento e tratamento desordenado dos resíduos sólidos 

promove condições favoráveis à proliferação de vetores biológicos, como moscas, 

mosquitos, ratos, baratas e demais insetos e animais, além de propiciar a contaminação 

de outros tipos de animais, os domésticos e, por conseguinte, a contaminação dos 

seres humanos, contribuindo para manifestações de doenças, inclusive aos indivíduos 

moradores dessas áreas, que, devido à exclusão social e à baixa renda, dão 

preferência a estes locais para viver e trabalhar, e optam pelo aterro como fonte de 

subsistência.  

Quando dispostos de forma inadequada, os resíduos sólidos podem causar a 

poluição da água, do ar e do solo, além de criar ambiente propicio para a proliferação 

de macro e micro vetores causadora de doenças (BESEN, 2011). 

Os aterros de resíduos sólidos urbanos têm sido considerados potenciais fontes 

de exposição humana a substâncias tóxicas. As principais rotas de exposição humana 

aos contaminantes presentes em aterros são sua dispersão através do solo e ar 

contaminados (WARD; WILLIAMS; HILLS, 1996).  

Vários estudos têm indicado níveis elevados de alguns compostos orgânicos e 

metais pesados em áreas próximas a aterros (SANTOS et al., 2003) e no sangue de 

indivíduos residentes perto desses aterros (SISSINO; MOREIRA, 1996). 

As doenças manifestam-se num amplo espectro de sintomas que se encontram 

presentes nas alterações ao nível dos parâmetros do hemograma (BEAVEN et al., 

2014). As alterações no exame de hemograma podem ser indicativas de algumas 

patologias/doenças, e este exame auxilia no diagnóstico precoce e inicio de tratamento, 

como também na indicação de posteriores análises mais específicas. 

Considerando a carência de estudos de avaliação de risco para essas áreas no 

contexto brasileiro, o objetivo do presente estudo foi descrever o perfil sócio-ambiental 

e hematológico de moradores de um aterro sanitário do município de Santo André-SP. 
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1.1  Objetivos 

 

1.1.1 Objetivo geral 

 

Analisar características do hemograma e as sócio-econômico-ambientais de 

residentes de uma comunidade moradora adjacente a um aterro sanitário. 

 

 

1.1.2 Objetivos específicos 

 

Relacionar as características do hemograma com as sociais de moradores de 

uma comunidade moradora adjacente do aterro sanitário São Jorge na cidade de Santo 

André (São Paulo).  

Relacionar as características do hemograma com as econômicas de moradores 

de uma comunidade moradora adjacente de um aterro sanitário São Jorge na cidade de 

Santo André (São Paulo).  

Relacionar as características do hemograma com as ambientais de moradores 

de uma comunidade moradora adjacente de um aterro sanitário São Jorge na cidade de 

Santo André (São Paulo). 
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2 REVISÃO DA LITERATURA 

 
 
2.1 Meio ambiente 

 
 

Na Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente celebrada em 

Estocolmo, em 1972, definiu-se o meio ambiente da seguinte forma: “O meio 

ambiente é o conjunto de componentes físicos, químicos, biológicos e sociais 

capazes de causar efeitos diretos ou indiretos, em um prazo curto ou longo, sobre 

os seres vivos e as atividades humanas” (ONU, 2016).  

A Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) brasileira, estabelecida pela 

Lei 6938 de 1981 (BRASIL, 1981), define meio ambiente como “o conjunto de 

condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que 

permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. 

De acordo com Acselrad et al. (1993, p.8): 

 
Meio Ambiente é a base natural sobre a qual as sociedades humanas se 
estruturam. O ar, a água, o solo, a flora e a fauna formam a sustentação física, 
química e biológica para que as civilizações humanas possam existir neste 
planeta. 

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define Saúde Ambiental como "as 

conseqüências na saúde da interação entre a população humana e o meio ambiente 

físico - natural e o transformado pelo homem - e o social" (WHO, 1996). 

De acordo com Souza (2000, p.17):  

Os problemas ambientais são todos aqueles que afetam negativamente a 
qualidade de vida dos indivíduos no contexto de sua interação com o espaço, 
seja o espaço natural (estrato natural originário, fatores geoecológicos), seja 
diretamente o espaço social”. 

 

Desde 2014, a Organização da Nações Unidas - ONU passou a contar com a 

Assembleia Ambiental das Nações Unidas (UNEA, na sigla em inglês), cuja primeira 

sessão ocorreu em 2014 e a segunda em 2016. A UNEA é a mais importante 

plataforma da ONU para a tomada de decisões sobre o tema e marcou o início de um 

período em que o meio ambiente é considerado problema mundial – colocando, pela 
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primeira vez, as preocupações ambientais no mesmo âmbito da paz, segurança, 

finanças, saúde e comércio (ONU, 2016). 

 De acordo com a conceituação de Veyret e Richemond (2007, p. 63), os riscos 

ambientais “resultam da associação entre os riscos naturais e os riscos decorrentes de 

processos naturais agravados pela atividade humana e pela ocupação do território”. 

O equilíbrio estabelecido entre a natureza e a sociedade deixou de existir quando 

o homem passou a fabricar um número cada vez maior e diversificado de produtos, o 

que causou problemas graves ao meio ambiente, como: efeito estufa, contaminação da 

água, poluição sonora, visual e ambiental, entre outras, mas em particular a poluição 

pelos resíduos/lixo. 

 
2.2  Resíduos 

 
Lixo é uma palavra latina (lix) que significa cinza, correspondente às cinzas dos 

fogões. O lixo é um fenômeno puramente humano, uma vez que na natureza não 

existe, pois tudo no ambiente agrega elementos de renovação e reconstrução do 

mesmo.  

A palavra “resíduo” deriva do latim residuu, e significa o que resta de algum 

produto ou substância. Posteriormente, com a classificação dos diversos tipos de 

resíduos, surgiram adjetivos como: sólidos, líquidos e gasosos. Esta denominação 

serviu para diferenciarmos o resíduo lançado nos esgotos domésticos e rede de 

tratamento público de esgoto daquele oriundo das emissões gasosas das chaminés à 

atmosfera e daquele destinado aos aterros ou lixões (CADAVID, 2004). 

Lixo ou resíduos são gerados pela atividade do homem e são qualquer material 

considerado sem valor, inutilizável ou supérfluo e indesejado, que acaba descartado no 

meio ambiente. Jardim e Wells (1995, p. 23) definem lixo como “[...] os restos das 

atividades humanas, considerados pelos geradores como inúteis, indesejáveis ou 

descartáveis”. 

 Do ponto de vista econômico, resíduo é todo material desperdiçado pela 

sociedade humana (CALDERONI, 2003). 

Conforme o estudo de Guizard et al., (2006) a história dos resíduos se confunde 

com a própria história do homem urbano, pois ele já se preocupava desde a pré-história 
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com o destino final dos resíduos, descartando-os em locais pré-determinados. Na Idade 

Média, o lixo era disposto de forma aleatória, no solo ou na água, enterrados ou 

queimados. Nesse contexto, o lixo pode ser encontrado no estado sólido, líquido e 

gasoso. 

Segundo Lizárraga (2001), o Brasil produz aproximadamente 200 mil toneladas 

de resíduos, por dia. Desse total, 76% são destinados aos lixões a céu aberto, sem 

nenhum tipo de tratamento; 13% destinam-se aos aterros controlados; 10% para 

aterros sanitários e somente 1% chega a ser reciclado. 

O município de São Paulo é o maior gerador de resíduos domésticos do País, 

produzindo diariamente cerca de 12.500 toneladas de lixo. Atualmente, a maior parte 

desse material é levada para aterros em outros municípios (BESEN, 2011). 

Os resíduos, mais precisamente denominados de lixo, podem ser encontrados 

nos estados sólido, líquido e/ou gasoso. 

 
2.2.1 Resíduos sólidos 

 

De acordo com a Lei 12.305/2010 Art. 3; entende-se por resíduos sólidos:  

“material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder 
ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como 
gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável 
o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam 
para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor 
tecnologia disponível” (BRASIL, 2010). 

  

O conceito de resíduos sólidos conforme a definição legal encontrada na 

Resolução Conama 5, de 05/08/93, “Resíduo em estado sólido e semissólido, que 

resultam de atividades da comunidade de origem: industrial, doméstica, hospitalar, 

comercial, agrícola, de serviço e de varrição”. 

A definição oficial de resíduos sólidos de acordo com a NBR 10004 da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2004a) é: aqueles resíduos nos 

estados sólidos e semissólidos que resultam da atividade da comunidade de origem: 

industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam 

incluídos nessa definição os lodos provenientes de sistemas tratamento de água, 

aqueles gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como 
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determinados líquidos cujas particularidades tornem inviáveis seu lançamento na rede 

pública de esgoto ou corpos de água, ou exijam para isso soluções técnicas e 

economicamente inviáveis em face de melhor tecnologia disponível. 

Até 1990, os resíduos sólidos eram chamados simplesmente de lixo, porém, 

atualmente, eles são conhecidos ou denominados de resíduos sólidos ou resíduos 

sólidos urbanos – RSU (FRITSCH, 2000). 

Os resíduos sólidos apresentam uma vasta diversidade e complexidade, sendo 

que suas características físicas, químicas e biológicas variam de acordo com a fonte ou 

atividade geradora.  

 

2.2.1.1 Classificação dos Resíduos Sólidos 

 

 Existem várias formas de classificar os resíduos sólidos e esta vasta gama de 

classificações decorre, basicamente, da variedade de constituintes que fazem parte da 

composição física do lixo. Os instrumentos de classificação dos resíduos sólidos são 

importantes para o posterior gerenciamento destes resíduos no país, entre os tipos de 

classificações podemos descartar: quanto a potencial risco ao meio ambiente e à saúde 

pública e quanto a natureza ou origem. 

 A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2004 apud CASTRO, 

2001, p. 184) em sua NBR 10004 (2004a), classifica os resíduos em três classes, em 

relação ao risco:  

1) Classe I – Resíduos Perigosos: que são aqueles que apresentam riscos a 

saúde pública e ao meio ambiente, exigindo tratamento e disposição especiais em 

função de suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade 

e patogenicidade 1 . Exemplo: lixo hospitalar, lixo de aeroporto; 

 2) Classe II – Resíduos Não-Inertes: são os resíduos que não apresentam 

periculosidade, porém não são inertes; podem ter propriedades tais como: 

combustibilidade, biodegrabilidade ou solubilidade em água. São basicamente os 

resíduos com as características do lixo doméstico. Exemplo: borras da indústria 

metalúrgica, pneumáticos usados;  
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3) Classe III – Inertes. Resíduos Inertes: são aqueles que em contato com a 

água, ainda permanecerá potável. Muitos desses resíduos são recicláveis. Não se 

degradam ou tem degradação muito lenta. Exemplo: entulhos de demolição, pedras e 

areias retirados de escavações. 

Segundo Arguello (1997) os resíduos podem ser classificados também quanto à 

natureza ou origem, como:  

A) lixo doméstico ou residencial: resíduos gerados em casas, apartamentos, 

condomínios e demais edificações residenciais; 

B) lixo comercial: resíduos gerados em estabelecimentos comerciais;  

C) lixo público: resíduos presentes em logradouros públicos como: folhas, poeira, 

terra, galhos, etc.; 

D) lixo domiciliar especial: entulho de obras, pilhas e baterias, lâmpadas 

fluorescentes e pneus;  

E) lixo de fontes especiais: lixo industrial; lixo radioativo; 

F) lixo de portos, aeroportos e terminais rodoferroviários; 

G) lixo agrícola: gerados a partir de restos de embalagens impregnados com 

pesticidas e fertilizantes químicos, etc.;  

H) resíduos de serviços de saúde: todos os resíduos gerados nas instituições 

que lidam com a saúde da população como: farmácias, hospitais, clínicas, laboratórios, 

etc. 

A Norma NBR 12808 da ABNT (2016) – Resíduos de Serviços de Saúde divide 

em classes: 

- Classe A: resíduos infectados, tais como culturas, vacinas vencidas, sangue, 

tecidos, órgãos, materiais perfucortantes, fluidos orgânicos. Resíduos sépticos; 

- Classe B: resíduos especiais, que incluem rejeitos radioativos, resíduos 

farmacêuticos e resíduos químicos. Resíduos sépticos;  

- Classe C: resíduos comuns, oriundos das áreas administrativas, das limpezas 

de jardins etc. Resíduos assépticos. 

Esse tipo de lixo não pode ser depositado em aterros sem prévio tratamento, 

seja por micro-ondas, sistema que consegue eliminar os microrganismos, tornando o 

material não contaminado, ou por incineração. Segundo as normas da Companhia 
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Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB, 1997), os resíduos hospitalares devem 

ser depositados sobre mantas de polietileno de alta densidade e uma camada de 50cm 

de argila para evitar o risco existente no caso de haver rompimento da manta plástica 

isolante causado por objetos cortantes. Sobre o lixo deve ser lançada uma camada de 

cal hidratada, a área receptora do lixo deve ser cercada e identificada com placas 

alertando para os riscos de contaminação (FARIA, 2002a).  

De acordo com o seu grau de degradabilidade, os resíduos sólidos podem ser 

classificados em (PESSIN, 1999):  

- Facilmente degradáveis: é o caso da matéria orgânica presente nos resíduos 

sólidos de origem urbana, que apresentam degradação biológica através de bactérias e 

fungos;  

- Moderadamente degradáveis: são os papéis, papelão e material celulósico, cuja 

decomposição por via biológica ocorre em um período de duas a quatro semanas;  

- Dificilmente degradáveis: são os pedaços de pano, retalhos, aparas e 

serragens de couro, borracha e madeira, os quais possuem degradação biológica 

desprezível;  

- Não-degradáveis: resíduos resistentes à biodegradação, incluem-se aqui os 

vidros, metais, plásticos, pedras, terra, entre outros. 

De acordo com o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA), Resolução 

nº 005/93 (BRASIL, 2008), os resíduos sólidos podem ser classificados nos seguintes 

grupos:  

- Grupo A: resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio 

ambiente devido a presença de agentes biológicos. Esse grupo é composto, 

principalmente, pelos resíduos de serviços de saúde;  

- Grupo B: resíduos que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio 

ambiente proveniente das características químicas. Como exemplos desse grupo são 

encontrados os resíduos farmacêuticos, as drogas quimioterápicas e, os demais 

produtos perigosos, classificados pela NBR 10004 da ABNT (2004a);  

- Grupo C: resíduos radiativos;  

- Grupo D: resíduos comuns, que não se enquadram nos grupos supracitados. 
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Segundo Faria (2002a), a ABNT (2004a), por meio da NBR 10004 – Resíduos 

Sólidos – Classificação fornece procedimentos que viabilizam a identificação dos riscos 

potenciais ao meio ambiente e à saúde pública, em termos da periculosidade dos 

resíduos sólidos. 

Conforme a referida Norma, um resíduo é considerado perigoso quando suas 

propriedades físicas, químicas e infectocontagiosas representam:  

- Risco à saúde pública: caracterizado pelo aumento de mortalidade ou 

incidência de doenças;  

- Risco ao meio ambiente: quando manuseados de forma inadequada;  

- Dose Letal50 (oral, ratos), que representa a dose letal para 50% de uma 

população de ratos, quando administrada por via oral;  

- Concentração Letal50 (concentração letal 50), que representa a concentração 

de uma substância que, quando administrada por via respiratória, acarreta a morte de 

50% da população exposta;  

- Dose Letal50 (dérmica, coelhos), que representa a dose letal para 50% da 

população de coelhos testados, quando administrada em contato com a pele. 

Os resíduos perigosos oferecem risco à saúde pública, pois podem causar, ou 

contribuir de forma significativa, para a mortalidade ou incidência de doenças 

irreversíveis ou impedir a reversibilidade das demais, ou apresentar perigo imediato ou 

potencial à saúde coletiva e ao meio ambiente quando transportados, armazenados, 

tratados ou dispostos de forma inadequada, podem apresentar características como 

inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade. 

Ainda de acordo com NBR 10004 (ABNT, 2004a), os resíduos sólidos podem ser 

classificados em: 

- Resíduos Classe I – Perigosos. São aqueles que apresentam uma ou mais das 

características que seguem: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e 

patogenicidade; 

- Resíduos Classe II – Não Perigosos. São representados por resíduos de 

restaurante, sucata de metais ferrosos e não ferrosos, papel e papelão, plástico 

polimerizado e borracha, madeira, materiais têxteis, minerais não-metálicos, areia de 

fundição e outros. São subdivididos em classe IIA e IIB; 
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- Resíduos Classe IIA – Não Inertes. São os resíduos que não se enquadram na 

classificação I ou IIB. Esta classe de resíduo pode ter propriedade de 

biodegradabilidade, combustibilidade ou Solubilidade em água; 

- Resíduos Classe IIB – Inertes. Quaisquer resíduos que, segundo a NBR 10007 

(ABNT, 2004b), não tem como constituinte solubilizado a concentrações superiores aos 

padrões de potabilidade de água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor,  

NBR 10004 (ABNT, 2004a). 

Também existem outros tipos de resíduos encontrados normalmente no descarte 

domiciliar e podem apresentar um risco potencial ao meio ambiente e à saúde coletiva, 

como: 

a) Pilhas e baterias: 

No Brasil, as pilhas e baterias são descartadas no lixo comum por falta de 

conhecimento dos riscos que representam à saúde humana e ao ambiente, ou por 

carência de outra alternativa de descarte. Esses produtos contêm metais pesados como 

mercúrio, chumbo, cádmio, níquel, entre outros, potencialmente perigosos à saúde. 

Esses metais, sendo bioacumulativos depositam-se no organismo, afetando suas 

funções orgânicas.  

As substâncias tóxicas trazem sérios problemas à saúde, podendo afetar o 

sistema nervoso central, fígado e pulmões. O cádmio é cancerígeno, o chumbo pode 

causar anemia, debilidade e paralisia. 

A legislação brasileira determina que todas as pilhas e baterias, que contenham 

em sua composição: cádmio, mercúrio e chumbo sejam coletadas, tratadas e dispostas 

adequadamente. 

A disposição final de pilhas e baterias é regulamentada por leis específicas, 

como a resolução Conama nº 257/99 (BRASIL, 2008), que dispõe sobre a reciclagem e 

a reutilização e disposição final de pilhas e baterias. 

b) Lâmpadas fluorescentes: 

As lâmpadas fluorescentes possuem componentes tóxicos que, ao serem 

descartados no lixo comum, podem contaminar pessoas, animais, o solo e a água. 

Entre essas substâncias destaca-se o mercúrio metálico, que se liberado passa a 

evaporar e em épocas chuvosas pode contaminar o solo e corpos d’água. Se inalado, 
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pode causar febre, tremor, sonolência, dor de cabeça e náusea. Se houver contato 

mais prolongado com a substância, ela pode afetar os rins, o fígado, os pulmões e o 

cérebro, podendo levar a morte. Apesar de serem mais econômicas, até hoje o 

consumidor não sabe ao certo o que fazer com elas depois que queimam. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (BRASIL, 2010) reforça a 

responsabilidade de todos os geradores (consumidores, empresas e órgãos públicos) 

para com os seus resíduos, até sua destinação final ambientalmente adequada. Além 

de ser uma determinação legal, o descarte responsável e adequado das lâmpadas 

contribui para a preservação do meio ambiente, promovendo a economia de recursos 

naturais e evitando contaminações. As lâmpadas são classificadas como resíduos 

Classe I, categoria que inclui todos os resíduos considerados perigosos. 

c) Pneus: 

A partir da aprovação da Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente 

(CONAMA) nº 258/99 (BRASIL, 2008), os fabricantes e importadores de pneus novos 

são responsáveis pela coleta e destinação dos pneus inservíveis. 

No Brasil, o não cumprimento das metas estabelecidas para a reciclagem de 

pneus gerou o aumento de descartes em áreas irregulares como: aterros, lixões, rios, 

córregos, entre outros; isto acarreta na proliferação do mosquito transmissor da dengue, 

febre amarela, malária, chikungunya, zika; além de prejuízos na qualidade do ar, por 

queima acidental ou provocada dos pneus, gerando a liberação de substâncias tóxicas. 

De acordo com Blumenthal (1993), não é recomendada a disposição de pneus 

inservíveis em aterros sanitários, devido à sua forma e composição, dificuldade de 

compactação, decomposição e redução da vida útil do aterro.  

Os pneus podem reter ar e gases em seu interior, fazendo com que o pneu tenda 

a ir para a superfície do aterro, rompendo a camada de cobertura. Com a abertura da 

camada de cobertura, os resíduos ficam expostos, atraindo insetos, roedores e 

pássaros e permitindo que os gases escapem do aterro. Ademais, ocorre a infiltração 

da água das chuvas aumentando com isso a formação de chorume (BLUMENTHAL, 

1993). 
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2.2.1.2 Gestão do Resíduos Sólidos Urbanos – RSU 

 

No Brasil, o serviço sistemático de limpeza urbana foi iniciado oficialmente em 

novembro de 1880, na cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro, então capital do 

Império. O imperador D. Pedro II assinou o Decreto nº 3024, aprovando o contrato de 

"limpeza e irrigação" da cidade, que foi executado por Aleixo Gary e, mais tarde, por 

Luciano Francisco Gary, de cujo sobrenome origina-se a palavra gari, que hoje 

denomina-se os trabalhadores da limpeza urbana em muitas cidades brasileiras. Dos 

tempos imperiais aos dias atuais, os serviços de limpeza urbana vivenciaram momentos 

oscilante e ainda bem distante de atingir um serviço de total qualidade. Hoje, a situação 

da gestão dos resíduos sólidos se apresenta em cada cidade brasileira de forma 

diversa (NUNES; SILVA, 2015).  

A interdependência dos conceitos de meio ambiente, saúde e saneamento é hoje 

bastante evidente e muito discutida internacionalmente, o que reforça a necessidade de 

integração das ações desses setores em prol da melhoria da qualidade de vida da 

população brasileira. 

Conceitos de gestão e gerenciamento são importantes para o entendimento e 

resolução do conjunto de problemas que envolve o descarte dos resíduos 

O conceito de gestão de resíduos sólidos abrange atividades referentes à 

tomada de decisões estratégicas e à organização do setor para este fim, envolvendo 

políticas, instituições, instrumentos e meios (LEITE, 1997). Gerenciamento de resíduos 

sólidos pode ser definido como o controle da geração, estocagem, coleta, transferência, 

transporte, processamento e disposição dos resíduos sólidos, de acordo com os 

princípios de saúde pública, econômicos, de engenharia, de conservação, estéticos, e 

de proteção ao meio ambiente, sendo também responsável pelas atitudes públicas 

(TCHOBANOGLOUS; THEISEN; VIGIL, 1993). 

Conforme Paulella e Scapim (1996), a gestão de resíduos sólidos urbanos deve 

estar alicerçada sobre condições ambientais adequadas, considerando todos os 

aspectos envolvidos, desde a fonte geradora até a disposição segura, assim como os 

aspectos de reciclagem máxima dos resíduos, buscando, inclusive, incorporar as 

mudanças dos padrões de produção e consumo. 
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Os históricos de desenvolvimento do gerenciamento de resíduos sólidos são 

extensos, tendo cada país sua própria história devido a diversos fatores, como: clima, 

educação, disponibilidade de área ente outros. 

Em termos de estratégia de gestão e gerenciamento dos RSU, as ações, sob 

uma análise ampla e conceitual, devem compreender políticas públicas e 

desenvolvimento de alternativas que provoquem uma redução na fonte, a utilização de 

técnicas de reaproveitamento, o tratamento dos resíduos descartados e inservíveis e 

um plano sanitário para sua disposição final (CASTILHOS JUNIOR, 2003). 

Segundo Leite (1997), modelo de gestão de resíduos sólido é um “conjunto de 

referências político-estratégicas, institucionais, legais e financeiras capaz de orientar a 

organização do setor”. E conforme relata Ferreira (2010), os elementos indispensáveis 

na composição de um modelo de gestão são: 

• Reconhecimento dos diversos agentes sociais envolvidos, identificando os 

papéis por eles desempenhados e promovendo a sua articulação; 

• Consolidação da base legal necessária e dos mecanismos que viabilizem 

a implementação das leis; 

• Mecanismos de financiamento para a auto-sustentabilidade das estruturas 

de gestão e do gerenciamento; 

• Informação à sociedade, empreendida tanto pelo poder público, quanto 

pelos setores produtivos envolvidos, para que haja um controle social; 

• Sistema de planejamento integrado orientado a implementação das 

políticas públicas para o setor. 

Cabe aos municípios a elaboração de planos integrados de gerenciamento que 

incorporem:  

a) Programa Municipal de Gerenciamento (para geradores de pequenos 

volumes);  

b) Projetos de Gerenciamento em obra (para aprovação dos empreendimentos 

dos geradores de grandes volumes).  

Também devem contemplar de acordo com Almeida (2009): 

• Modelo utilizado, estrutura operacional, estratégia de implantação e 

definição de metas e prazos;  
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• Os recursos devem estar provisionados e garantidos para a execução do 

plano;  

• Deve conter a proposição de estrutura organizacional ou adequação de 

estrutura existente, onde além das estruturas administrativas, financeiras e 

operacionais, deve conter uma estrutura jurídica;  

• Adequação do plano a programas de inserção social;  

• Adequação do plano a programas de educação ambiental;  

• Inclusão de metodologia de acompanhamento e avaliação dos resultados. 

Esses projetos devem caracterizar os resíduos e indicar procedimentos para 

triagem, acondicionamento, transporte e destinação (BRASIL, 2002). 

A privatização das atividades de gestão de resíduos sólidos no Brasil começou 

na década de 1970, mas só veio a ganhar importância na década de 1990 devido à 

onda de privatização que varreu todo o setor público brasileiro – atingindo, 

principalmente, os municípios de tamanho grande ou médio e o sul do país, conforme 

relatório apresentado pelo Banco Mundial (WORLD BANK, 2008). 

 De acordo com Barros (2002), a responsabilidade pelo gerenciamento dos 

resíduos sólidos urbanos é da administração pública municipal, porém o gerenciamento 

de outros tipos de resíduos sólidos é de responsabilidade do seu gerador. 

 

2.2.1.3 Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos Urbanos – GIRSU 

 

O Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos Urbanos - GIRSU, é um 

sistema empregado por diversos municípios, orientados pelos Ministérios do Meio 

Ambiente e das Cidades. O Sistema engloba atividades técnico-operacionais que 

envolvem as seguintes etapas: geração, acondicionamento, coleta seletiva e transporte, 

reaproveitamento, tratamento e destinação final. Além disso, o Sistema também prevê o 

acompanhamento e avaliações rotineiras dos aterros quando da ocorrência de seu 

esgotamento (CASTILHOS JUNIOR, 2003). 

As ações gerenciadoras, relacionadas a estas etapas, são de responsabilidades 

do Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos Urbanos – GIRSU e podemos 

resumi-las da seguinte forma: 
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� Geração de Resíduos: deve promover a não geração de resíduos e a 

mudança do padrão de consumo pela sociedade; com o incentivo de 

consumo de produtos mais apropriados ambientalmente, valorizando os 

resíduos e possibilitando uma maior eficiência nas demais etapas do 

processo, como a segregação adequada dos resíduos com base em suas 

características, evitando a mistura e que outros materiais sejam 

contaminados no descarte, dificultando seu reaproveitamento. 

� Acondicionamento de Resíduos: deve ser orientada a forma correta e 

adequada de acondicionamento dos resíduos, sempre de acordo com 

suas características, facilitando sua identificação e manuseio seguro 

durante as etapas posteriores. 

� Coleta e Transporte: deve orientar as operações de remoção e 

transferência dos resíduos para locais de armazenamento, processamento 

ou destinação final, podendo ser de forma seletiva ou pela coleta de 

resíduos misturados. 

� Reaproveitamento e Tratamento: devem ser observadas e agregadas 

nesta etapa ações corretivas, sempre objetivando a valorização dos 

resíduos e a redução de impactos ambientais. Algumas formas de 

tratamento dos resíduos ou reaproveitamento: reciclagem, reutilização, 

recuperação ou compostagem. 

� Destinação Final: deve encaminhar os resíduos não utilizados para os 

locais reservados à sua deposição final, sempre com garantias sanitárias 

e devidamente preparados de acordo com a legislação vigente no que se 

refere a captação dos efluentes líquidos e gasosos. 

Segundo o Manual de Gerenciamento Integrado (IPT/CEMPRE, 2000) o 

gerenciamento do lixo municipal de forma integrada “compreende um conjunto de 

ações normativas, operacionais, financeiras e de planejamento que uma administração 

municipal desenvolve, baseado em critérios sanitários, ambientais e econômicos para 

coletar, tratar e dispor o lixo da sua cidade”. 

A US EPA – United States Environmental Protection Agency (1989), define que 

um gerenciamento integrado de resíduos sólidos é aquele que completa o uso de 
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práticas administrativas de resíduos, com manejo seguro e efetivo, fluxo de resíduos 

sólidos urbanos, com o mínimo de impactos sobre a saúde pública e o ambiente. Este 

sistema de gerenciamento integrado de resíduos deverá conter alguns dos seguintes 

componentes:  

– Redução de resíduos (incluindo reuso dos produtos);  

– Reciclagem de materiais (incluindo compostagem); 

– Recuperação de energia por resíduo combustível;  

– Disposição final (aterros sanitários). 

Estrategicamente os produtores de resíduos devem aplicar o princípio do 

poluidor-pagador, onde estes, deverão ser responsáveis a adotar medidas de redução 

da produção de resíduos através da introdução de tecnologias e práticas educativas 

para limpeza urbana, como medidas de valorização energéticas, separação adequada 

dos resíduos e reciclagem. 

 O Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos Urbanos - GIRSU exige 

articulação entre as esferas públicas e privadas, envolvendo os atores oriundos dos 

setores públicos, das empresas de iniciativa privada, da sociedade civil e das 

organizações de terceiro setor. Implantações como o aterro sustentável asseguram uma 

melhoria na saúde da comunidade e minimizam impactos negativos associados ao 

manejo e disposição inadequada dos Resíduos Sólidos Urbanos - RSU (CASTILHOS 

JUNIOR, 2003). 

 O gerenciamento integrado ressalta o objetivo mais importante, que é a elevação 

da urbanidade em um contexto mais nobre para a vivência da população, onde haja 

manifestações de afeto à cidade e participação efetiva da comunidade no sistema, 

sensibilizando-a a não sujar as ruas, a reduzir o descarte, a reaproveitar os materiais e 

reciclá-los antes de encaminhá-los ao lixo. 

 O gerenciamento integrado, portanto, implica na busca contínua de parceiros, 

especialmente junto às lideranças da sociedade e das entidades importantes na 

comunidade, para participarem deste processo de gestão. Onde é preciso identificar as 

alternativas tecnológicas necessárias para se reduzirem os impactos ambientais 

decorrentes da geração de resíduos sólidos, ao atendimento das aspirações sociais e 

aos aportes econômicos que possam sustentá-lo. 
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2.2.1.4 Cenário Brasileiro do Resíduos Sólidos 

 

Alguns indicadores mostram uma melhoria na prestação dos serviços de manejo 

de resíduos urbanos no Brasil, embora ainda muito distante de ser resolvida de forma 

igualitária. 

 De acordo com a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 

Resíduos Especiais (ABRELPE), a geração total de Resíduos Sólidos Urbanos - RSU 

no Brasil em 2014 foi de aproximadamente 78,6 milhões de toneladas, o que representa 

um aumento de 2,9% de um ano para outro, índice superior à taxa de crescimento 

populacional no país no período, que foi de 0,9% (ABRELPE, 2014). 

Esta comparação mostra que o país contou com um índice de cobertura de 

coleta de 90,6%, levando à constatação de que pouco mais de 7 milhões de toneladas 

de lixo deixaram de ser coletadas no ano de 2014 e tiveram destino impróprio 

(ABRELPE, 2014). 

A situação da destinação final dos Resíduos Sólidos Urbanos – RSU no Brasil de 

acordo com a pesquisa da Abrelpe em 2014 manteve-se estável em relação a 2013. O 

índice de 58,4% de destinação final adequada em 2014 permanece significativo, porém 

a quantidade de RSU destinada a locais inadequados totaliza 29.659.170 toneladas no 

ano, que seguiram para lixões ou aterros controlados, os quais, do ponto de vista 

ambiental, pouco se diferenciam dos lixões, pois não possuem o conjunto de sistemas 

necessários para a proteção do meio ambiente e da saúde pública. 

A implantação da destinação final adequada dos resíduos sólidos urbanos e 

rejeitos no Brasil, estabelecida para ocorrer até agosto de 2014 pela Lei 12.305/2010 

(BRASIL, 2010), não aconteceu. O percentual de resíduos encaminhados para aterros 

sanitários permaneceu praticamente inalterado nos últimos anos - 57,6%, em 2010 e 

58,4%, em 2014 - embora as quantidades destinadas inadequadamente tenham 

aumentado, e chegaram a cerca de 30 milhões de toneladas por ano, em 2014 

(ABRELPE, 2014). 

É importante ressaltar que os 41,6% restantes correspondem a 81 mil toneladas 

diárias, que são encaminhadas para lixões ou aterros controlados, os quais pouco se 

diferenciam dos lixões, uma vez que ambos não possuem o conjunto de sistemas e 
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medidas necessários para proteção do meio ambiente contra danos e degradações 

(ABRELPE, 2014). 

Apesar dos esforços empreendidos em todas as esferas governamentais, a 

destinação inadequada de resíduos sólidos urbanos - RSU se faz presente em todas as 

regiões e estados brasileiros e 3.334 municípios, correspondentes a 59,8% do total, 

ainda fazem uso de locais impróprios para destinação final dos resíduos coletados 

(ABRELPE, 2014). 

Os aterros das grandes cidades caminham para a saturação, e os resíduos são 

transportados a longas distâncias a exemplo do que ocorre na Região Metropolitana de 

São Paulo, muitas vezes percorrem entre 15 e 30 km até a sua disposição final. 

Os projetos de recuperação de energia a partir do aproveitamento dos resíduos 

sólidos domiciliares em aterros sanitários passaram, a partir da Conferência de 

Johanesburgo, em 2002, a se constituir também numa oportunidade de negócios, como 

Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL). Dessa forma, os países desenvolvidos 

financiam projetos de diminuição da poluição para atingir suas metas de redução das 

emissões de carbono (GOLDENBERG, 2003). 

Em relação a investimento, os municípios da região Sudeste aplicaram em 2014, 

em média, R$ 4,81 por habitante/mês nos serviços de coleta de RSU e R$ 7,93 por 

habitante/mês na prestação dos demais serviços de limpeza urbana. Estes valores 

somados resultam em uma média mensal de R$ 12,74 por habitante para a realização 

de todos os serviços relacionados com a limpeza urbana das cidades (ABRELPE, 

2014). 

Os resíduos da construção civil também representam um grande problema 

ambiental, especialmente pela disposição inadequada em córregos, terrenos baldios, 

beira de estradas e em lixões. Nas cidades de médio e grande portes no Brasil, esses 

constituem mais de 50% da massa dos resíduos urbanos. Estudos realizados em 

alguns municípios apontam que os resíduos da construção formal têm uma participação 

entre 15% e 30% na massa dos resíduos da construção e demolição, e 75% provêm de 

eventos informais, obras de construção, reformas e demolições, realizadas, em geral, 

pelos próprios usuários dos imóveis (SINDUSCON, 2005). 
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A política de gestão dos Resíduos da Construção Civil (RCC) de São Paulo é 

pioneira e vem avançando. Implementada pelo Plano Integrado de Gerenciamento dos 

Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos (Lei n. 14.803/2008) que atende 

às diretrizes da Resolução n. 307/2002 do Conselho Nacional de Meio Ambiente 

(CONAMA, 2002), promoveu o aumento da oferta de áreas para deposição regular dos 

resíduos da construção e demolição de pequenos e grandes geradores, além de 

facilitar e incentivar a reciclagem desses materiais (JACOBI; BESEN, 2011). 

O Decreto n. 48.075 de 2006, que determina a utilização de agregados 

reciclados, oriundos de resíduos sólidos da construção civil em obras e serviços de 

pavimentação das vias públicas do município de São Paulo. Segundo especialistas, o 

aproveitamento de Resíduos da Construção Civil - RCC gera uma economia de até 

40% em relação ao asfalto comum. No entanto, a escala de implementação dessa 

iniciativa sustentável ainda é pequena diante das possibilidades numa cidade do porte 

de São Paulo (JACOBI; BESEN, 2011). 

Outro ponto importante é a prestação de serviço de coleta seletiva pelos 

municípios brasileiros. De acordo com a pesquisa da Abrelpe (2014) a cerca de 65% 

dos municípios brasileiros registraram alguma iniciativa a respeito da coleta seletiva. 

Convém salientar, porém, que muitas vezes estas atividades resumem-se à 

disponibilização de pontos de entrega voluntária ou convênios com cooperativas de 

catadores, que não abrangem a totalidade do território ou da população do município. 

A coleta seletiva de resíduos sólidos tem aumentado, de 58 municípios que a 

praticavam em 1989, para 451 em 2000, e foram identificados 994 em 2008. Em 653 

municípios, a coleta seletiva é operada pelo município em conjunto com catadores 

organizados em cooperativas e associações, e em 279 municípios, por catadores 

atuando de forma isolada (IBGE, 2010). 

Esse crescimento resulta especialmente da política na esfera federal, na qual o 

modelo de coleta seletiva prevalecente é baseado na viabilização da prestação do 

serviço de coleta seletiva formal dos municípios por meio da contratação de 

organizações de catadores (JACOBI; BESEN, 2011; DIAS, 2009). 

Não existem dados oficiais sobre a quantidade de Resíduos de Serviços de 

Saúde (RSS), gerados no Brasil e sua destinação final. A coleta executada por grande 
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parte dos municípios é parcial, o que contribui significativamente para esse 

desconhecimento (JACOBI; BESEN, 2011). 

Conforme a Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa) – 

RDC n.306, de 7 de dezembro de 2004 (BRASIL, 2004), o gerenciamento dos resíduos 

de serviços de saúde (RSS) é constituído por um conjunto de procedimentos de gestão. 

Estes são implementados para minimizar a produção de resíduos de serviços de saúde, 

proporcionar um encaminhamento seguro e eficiente, com a proteção dos 

trabalhadores, a preservação da saúde pública e do ambiente. 

Como a legislação atribui aos geradores a responsabilidade pelo tratamento e 

destino final dos Resíduos de Serviços de Saúde - RSS, grande parte dos municípios 

coletam e dão destinação final apenas para os resíduos deste tipo gerados em 

unidades públicas de saúde. Isto dificulta as pesquisas sobre o conhecimento da 

quantidade total gerada e o destino real dos resíduos de serviço de saúde – RSS no 

Brasil. 

Os geradores devem elaborar um Plano de Gerenciamento de Resíduos de 

Serviços de Saúde (PGRSS), baseado nas características dos resíduos gerados. O 

PGRSS a ser elaborado deve ser compatível com as normas federais, estaduais e 

municipais, e ainda deve estar de acordo com os procedimentos institucionais de 

biossegurança, relativos a coleta, transporte e disposição final. 

O Departamento de Limpeza Urbana (Limpurb) de São Paulo tem cadastrados 

todos os pequenos geradores (farmácias, clínicas, escolas, consultórios etc.) e os 

grandes geradores (hospitais, prontos-socorros e ambulatórios). Cerca de 95 toneladas 

de resíduos de saúde são geradas diariamente (PMSP, 2015). Além dos resíduos, os 

animais mortos recolhidos em clínicas veterinárias, nos centros de zoonoses e os 

encontrados em vias públicas são levados para tratamento específico. 

A Região Metropolitana de São Paulo, com seus 19,7 milhões de habitantes, dos 

quais 11 milhões moram no município de São Paulo, é a maior do Brasil, e um dos 

maiores aglomerados urbanos do mundo. Formada por 39 municípios, abrange a 

capital do Estado e 38 municípios vizinhos, sendo responsável pela produção estimada 

de 16.233 toneladas por dia ou quase seis milhões de toneladas por ano de resíduos 

sólidos domiciliares. Essa quantidade corresponde a cerca de 10% do coletado no país, 
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e o município de São Paulo é responsável pela geração de mais de 62,5% desses 

resíduos (BESEN, 2011). 

Isso significa que uma cidade do porte de São Paulo deve se somar a outras 

cidades globais no desenvolvimento de formas inovadoras de gerir volumes muito 

significativos de resíduos, e isso implica reduzir a disposição no solo, universalizar a 

coleta seletiva com inclusão de catadores, estimular a reciclagem e corresponsabilizar 

os cidadãos por meio de campanhas educativas nos meios de comunicação. 

 

2.2.1.5 Formas de Destinação dos Resíduos Sólidos 

 

A falta de locais adequados para disposição final dos resíduos sólidos ainda é 

um problema enfrentado pela maioria dos municípios brasileiros, pois no Brasil o 

gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos é de responsabilidade das Prefeituras 

Municipais desde a sua coleta até a sua disposição final, que deve ser ambientalmente 

segura. 

Atualmente, nota-se que, é bastante reduzido o número de municípios que 

possuem um bom gerenciamento de resíduos, com sistema adequado de coleta, 

tratamento e disposição final. 

Várias pesquisas apontam que a maioria dos municípios brasileiros depositam 

seus resíduos em lixões, cerca de 64% e apenas 14% em aterros sanitários e enquanto 

18% são depositados em aterros controlados (IBGE, 2010). Isto praticamente se repete 

conforme os dados obtidos na pesquisa nacional de saneamento básico, realizada pelo 

instituto brasileiro de geografia e estatística, cerca de 50,8% dos resíduos produzidos 

no país ainda são lançados em vazadouros a céu aberto. O problema é mais sério na 

região norte do país, onde aproximadamente 59% dos municípios lançam seus 

resíduos em lixões (ABRELPE, 2014). 

Segundo estudos recentes da CETESB (Companhia de Tecnologia de 

Saneamento Ambiental de São Paulo), cerca de 10 milhões de toneladas anuais de 

resíduos sólidos, produzidos pelas indústrias, no Estado de São Paulo, não são 

devidamente tratados ou têm destino inadequado, número este que chega a 47% do 

volume produzido pelas indústrias (SIQUEIRA, 2001). 
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 Infelizmente observa-se que o tratamento e a destinação final dos resíduos 

ainda está sendo fundamentado no simples descarte, predominando os depósitos a céu 

aberto que contribuem para a degradação do meio ambiente e a proliferação de 

doenças. 

Segundo Siqueira (2001), para solucionar ou minimizar os problemas resultantes 

da geração do lixo, será necessário que a sociedade adote cinco princípios básicos:  

– Minimização da geração de resíduos; 

– Maximização da reutilização e reciclagem ambiental adequadas; 

– Seleção de processos industriais de produção de materiais menos agressivos 

ao meio ambiente;  

– Adoção de formas de destinação final ambientalmente adequadas;  

– Expansão dos serviços relacionados ao lixo para toda a população. 

Existem diversas formas para o tratamento do lixo e sua disposição final na 

natureza, como o depósito a céu aberto (lixão), a compostagem, a incineração, 

esterilização, aterro sanitário, aterro industrial e aterro controlado.  

Veremos nos sub-itens abaixo: 

 

2.2.1.5.1 Incineração ou Tratamento Térmico  

 

É um processo de combustão controlada dos materiais que ocorre em 

temperaturas elevadas. Entretanto, tal processo envolve altos custos e emite grandes 

quantidades de poluentes. 

A incineração é definida como o processo de redução de peso e de volume dos 

resíduos através da combustão controlada (IPT/CEMPRE, 2000). O material 

remanescente da incineração dos resíduos é em geral composto por gases como 

dióxido de carbono (CO2), dióxido de enxofre (SO2), nitrogênio (N2), gás inerte 

proveniente do ar utilizado como fonte de oxigênio e do próprio lixo, oxigênio (O2) 

proveniente do ar em excesso que não consegue ser completamente queimado, água 

(H2O), cinza e escórias constituídas de metais ferrosos e inertes (LIMA, 1995). 

Os equipamentos necessários (incineradores) são unidades complexas, com alto 

grau de automatização e número elevado de dispositivos de controle, que exigem mão-



35 
 

 
 

de-obra especializada. Este tipo de tratamento possibilita o aproveitamento da energia 

liberada na queima para geração de eletricidade (RIMA, 2016). 

A incineração é um processo que vem caindo gradativamente em desuso, devido 

às consequências ambientais do lançamento de gases e partículas na atmosfera, pois 

são necessários filtros especiais para o tratamento desses efluentes da combustão, que 

encarecem bastante o processo (FARIA, 2002a).  

 

2.2.1.5.2 Compostagem 

 

É uma técnica de reciclagem de resíduos sólidos em que a matéria orgânica 

presente, em especial, nos restos de alimentos é transformada em composto orgânico 

destinado principalmente ao uso na agricultura (RIMA, 2016). 

Kiehl (1998) define compostagem como sendo um processo controlado de 

decomposição microbiana de oxidação e oxigenação de uma massa heterogênea de 

matéria orgânica, no estado sólido e úmido. Dois estágios podem ser identificados 

nessa transformação: 

 1º estágio: denominado digestão, e corresponde à fase inicial da fermentação, 

na qual o material alcança o estado de bioestabilização; 

 2º estágio: denominado maturação. A massa em fermentação atinge a 

humificação, estado em que o composto apresenta melhores condições como 

melhorador do solo e fertilizante. 

A vantagem é que transforma matéria orgânica em adubo ou ração animal e 

reduz o envio de resíduos para os aterros e a  desvantagem é que há produção de mau 

cheiro, atrativo para insetos e roedores. 

 

2.2.1.5.3 Coleta Seletiva e Logística Reversa 

 

A Coleta Seletiva consiste na separação de materiais encontrados nos resíduos 

sólidos de origem domiciliar e comercial (compostos principalmente por vidro, plástico, 

papel de jornal, outros papéis e metal), com a finalidade de encaminhá-los às indústrias 

ou a outro centro para serem beneficiados. 
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Segundo o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2016), a coleta seletiva é a 

coleta diferenciada de resíduos que foram previamente separados segundo a sua 

constituição ou composição. Ou seja, resíduos com características similares são 

selecionados pelo gerador (que pode ser o cidadão, uma empresa ou outra instituição) 

e disponibilizados para a coleta separadamente.  

De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos - PNRS, a implantação 

da coleta seletiva é obrigação dos municípios e metas referentes à coleta seletiva 

fazem parte do conteúdo mínimo que deve constar nos planos de gestão integrada de 

resíduos sólidos dos municípios. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (BRASIL, 2010), define a 

logística reversa como: 

“um instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a 
restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, 
em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada”. 

 

A diferença entre a coleta seletiva e a logística reversa é que a logística reversa 

é a obrigação dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de 

determinados tipos de produtos como: pneus, pilhas e baterias, lâmpadas fluorescentes 

entre outros...; e devem estruturar sistemas que retornem estes produtos ao setor 

empresarial, para que sejam reinseridos no ciclo produtivo ou para destinação 

ambiental adequada, pois tratam-se de produtos considerados perigosos. Já a coleta 

seletiva é uma obrigação dos titulares dos serviços de manejo de resíduos sólidos 

(poder público) (BRASIL, 2016). 

 

2.2.1.5.4 Reciclagem 

 

A reciclagem é o retorno da matéria prima ao ciclo de produção. 

É o processo pelo qual um material é separado e reintroduzido no ciclo produtivo 

como matéria-prima e transformado em novo produto, seja igual ou semelhante ao 

anterior e podendo assumir características distintas das iniciais. A reciclagem de 
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materiais tem uma aceitação em todo o mundo, dadas as suas vantagens econômicas, 

sociais e sanitárias (FARIA, 2002a).  

É o processo de transformação dos resíduos com o objetivo de inseri-los 

novamente como matéria-prima na cadeia produtiva. A reciclagem é um conjunto de 

técnicas de reaproveitamento de materiais descartados, portanto uma das alternativas 

de tratamento de resíduos sólidos, reduzindo o consumo de recursos naturais, 

poupando energia e água, diminuindo o volume de lixo e gerando emprego para 

milhares de pessoas. 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2016), cerca de 30% de todo o 

“lixo” é composto de materiais recicláveis como papel, vidro, plástico e latas, e todos 

esses materiais têm valor de mercado, pois são reaproveitados como matéria-prima no 

processo de fabricação de novos produtos.  

 

2.2.1.5.5 Aterros  

 

Aterro segundo o Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 2016): 

"Aterro sanitário é uma espécie de depósito no qual são descartados resíduos 

sólidos provenientes de residências, indústrias, hospitais e construções. Grande parte 

deste lixo é formada por materiais não recicláveis." 

Se instalados de forma correta respeitando a legislação vigente, os aterros 

tornam-se solução para grande parte do problema de excesso de lixo gerado.  

Maior detalhamento sobre aterro sanitário é analisado no capítulo 3. 
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3 ATERROS 

 

A meta principal de um aterro é o destino final dos resíduos sólidos no menor 

espaço possível e são classificados de acordo com forma de disposição ou pela técnica 

de operação. 

 Pela forma de disposição, os aterros podem ser classificados em aterros 

comuns, controlados e sanitários. 

A) Aterro Comum, Depósito a céu aberto (lixão): 

Lixão é um local a céu aberto onde o lixo é disposto de qualquer maneira e sem 

tratamento, o que acaba causando inúmeros problemas ambientais, pela falta de 

atendimento às normas de controle vigentes na legislação brasileira. Estes depósitos 

contaminam o solo, a água e o ar, pois apresentam queimas espontâneas 

constantemente. A maioria da população não tem consciência de que a poluição 

causada por um lixão atinge quilômetros a sua volta, devido a movimentação das águas 

e do ar. 

No lixão não existe nenhum controle sobre os tipos de resíduos depositados e 

quanto ao local de disposição dos mesmos. Nesses casos, resíduos domiciliares e 

comerciais de baixa periculosidade são depositados juntamente com os industriais e 

hospitalares, de alto poder poluidor. Nos lixões pode haver outros problemas sociais 

como a presença de animais, a presença de catadores (que na maioria dos casos 

reside no local) além dos riscos de incêndios causados pelos gases gerados pela 

decomposição dos resíduos e de escorregamento, quando da formação de pilhas 

muitos íngremes sem critérios técnicos (FORMAS, 2010).  

B) Aterro Controlado: 

 O aterro controlado consiste em uma tentativa de transformar os lixões em 

aterros, sendo uma solução intermediária entre lixão e o aterro sanitário, minimizando 

os impactos ambientais associados ao acúmulo de lixo em áreas sem nenhum tipo de 

tratamento para efluentes líquidos e preparação do solo.  

É o aterro comum com algumas adaptações. Os resíduos recebem diariamente 

uma cobertura de material inerte. Esta cobertura não resolve os problemas de poluição 
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gerados pelos resíduos, pois, não são levados em conta os mecanismos de formação 

de gases e líquidos (LIMA, 1995). 

Este tipo de aterro utiliza algumas técnicas de engenharia para isolar os resíduos 

descartados, cobrindo-os com argila, terra e grama, impedindo que o lixo fique exposto, 

amenizando o cheiro do lixo, porém vale destacar que a técnica aplicada no aterro 

controlado não realiza o tratamento do lixo descartado e produz poluição localizada. 

Portanto, este tipo de aterro não realiza nenhum processo de impermeabilização do 

solo ou controle dos gases gerados pela decomposição, o que compromete a qualidade 

do solo, das águas subterranêas e do ar.  

A diferença básica entre os aterros controlados e os sanitários é a ausência de 

impermeabilização no primeiro modelo, o que acentua os riscos de contaminação dos 

lençóis freáticos (CALDERONI, 2003). 

C) Aterro Sanitário: 
É uma forma de disposição de resíduos sólidos que utiliza critérios de 

engenharia e normas operacionais específicas, para garantir um confinamento seguro, 

em termos de poluição ambiental e proteção à saúde pública. Os aterros podem ser 

denominados sanitários quando projetados e implantados especialmente para a 

disposição de resíduos sólidos urbanos. Nessas condições, apresentam-se como a 

forma mais econômica e de tecnologia mais conhecida de destinação de resíduos 

(RIMA, 2016).  

Aterro sanitário é o local onde o lixo deve ser purificado, tratado, minimizando o 

impacto negativo ao meio ambiente (IPT/CEMPRE, 2000). 

Conforma a ABNT (1984), NBR 8419, o aterro sanitário é uma técnica de 

disposição dos resíduos sólidos no solo, sem causar danos à saúde e à segurança 

pública, minimizando os impactos ambientais; método este que utiliza princípios de 

engenharia para confinar resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-lo ao menor 

volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada 

jornada de trabalho, ou em intervalos menores, se necessário. 

Em um aterro sanitário os resíduos sólidos depositados devem ser compactados 

e cobertos com uma camada de solo, a fim de impedir a exposição do lixo ao ar livre. A 

compactação visa reduzir o volume de resíduo sólido, aumentar a estabilidade do 
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maciço de lixo e prolongar a vida útil do aterro. O recobrimento minimiza os odores 

emanados dos resíduos em decomposição, evita incêndios e impede a proliferação de 

ratos, insetos e outros animais nocivos do ponto de vista sanitário (FARIA, 2002b).  

De acordo com Faria (2002a) o aterro sanitário é o local onde o lixo deve ser 

purificado, tratado, minimizando o impacto negativo ao meio ambiente. 

A seguir são listadas definições de termos atinentes a um aterro sanitário: 

- Célula: termo usado para descrever o volume de material depositado no aterro 

sanitário durante um período de operação, usualmente de um dia. Uma célula inclui os 

resíduos sólidos depositados e a camada de terra de cobertura; 

- Camada de cobertura: é a camada de solo ou outro material utilizado para 

cobrir os resíduos ao final de cada período de operação. A função da camada de 

cobertura é controlar o espalhamento dos resíduos pela ação do vento, evitar mal 

cheiro, prevenir contra vetores de doenças como ratos e moscas e principalmente 

controlar a entrada de água no corpo do aterro durante a operação; 

- Chorume: é o líquido de cor preta, mau cheiroso e de elevado potencial 

poluidor, produzido pela decomposição da matéria orgânica contida no lixo (ABNT, 

1984); 

- Percolado: mistura entre o chorume, produzido na decomposição do lixo, e a 

água de chuva que percola o aterro; 

- Gás de aterro: é a mistura de gases encontrada dentro do aterro. A maior parte 

é formada por metano (CH4) e dióxido de carbono (CO2), principais produtos da 

decomposição anaeróbia da fração orgânica dos resíduos. Outros componentes 

incluem oxigênio e nitrogênio atmosférico, amônia e traços de compostos orgânicos. 

Os resíduos sólidos ao serem encaminhados ao aterro sanitário são depositados 

sobre o terreno isolado de forma ordenada, e depois são recobertos por camadas do 

solo do próprio local, para que fiquem isolados do meio ambiente. Formam-se assim, 

espécies de câmaras, nas quais é produzido o gás e liberado o chorume.  

O chorume é o principal veículo impactante de um aterro sanitário e seu 

tratamento, além de oneroso e complexo, pode se prolongar por muitos anos se 

medidas especiais de manejo/controle não forem adotadas. 
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Para se ter uma idéia, Waldman (2006, p. 278), informa que para administrar 

sistemas de aterros e manter um nível mínimo de segurança deve-se manter uma linha 

de continuidade administrativa e um grau de competência operacional pelas 

administrações do serviço, e infelizmente a grande maioria dos municípios não levam 

isto como praxes, e a título de exemplo foi demonstrado um problema de 

monitoramento num aterro paulista, o qual gera em torno de 13 litros de chorume por 

segundo, esse volume significa 780 litros por minuto, 46.800 litros por hora e 1.123.200 

litros por dia, ou então algo como a capacidade de 11.230 caixas d’água por dia de 

percolado. 

O chorume acumula-se no fundo dessas câmaras e tende a infiltrar-se no solo 

podendo chegar até a atingir o lençol freático, o que torna evidente a necessidade de 

um terreno perfeitamente selado antes da deposição do lixo.  

Os resíduos são depositados em camadas, que serão prensadas por máquinas e 

cobertas com argila; os gases oriundos da decomposição e o chorume (líquido) são 

destinados de forma a evitar danos à natureza e à população (GANDELINI, 2002). 

Os aterros sanitários através de métodos e critérios de engenharia materializam-

se em projetos de impermeabilização da base do aterro, dos sistemas de drenagem 

periférica e superficial para o afastamento de águas de chuva, nas drenagens do fundo 

para a coleta dos lixiviados e na queima dos gases gerados durante o processo de 

bioestabilização da matéria orgânica.   

A implantação de aterros sanitários de resíduos sólidos, conforme a Resolução 

CONAMA 01, de 23 de janeiro de 1986 (BRASIL, 2008), requer a elaboração de EIA 

(Estudo de Impacto Ambiental) e seu respectivo RIMA (Relatório de Impacto 

Ambiental).  
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Figura 1 - Esquema básico de funcionamento de um aterro sanitário 

 
Fonte: (CONDER, 2002). 

 

Os Aterros sanitários são hoje o meio mais utilizado e de menor custo para a 

estocagem de resíduos sólidos urbanos - RSU, mas o fato de estarem estocados não 

quer dizer que estejam inativos. As condições de armazenagem, bem como as 

influências de agentes naturais (chuva e microrganismos) ativam processos físicos, 

químico e biológicos de transformação. Os elementos naturais são dissolvidos, a água 

desprende finas partículas e o principal responsável pela degradação dos resíduos é a 

bioconversão da matéria orgânica em formas solúveis e gasosas. Com isto, temos a 

formação de biogás e os lixiviados (CASTILHOS JUNIOR, 2003). 

As normas existentes requerem captação e tratamento dos gases (NBR 8419 e 

NBR 8849), e do chorume, (ABNT 1984; 1985). A célula do aterro deve ser 

perfeitamente selada e com o sistema de captação de chorume já instalado, e, a cada 

camada, a cada câmara formada, o sistema de captação de gases deve ser igualmente 

instalado. 

O sistema de drenagem do biogás tem a função de drenar os gases provenientes 

da decomposição da matéria orgânica, reduzindo as pressões neutras existentes no 

interior do maciço. A drenagem evita a migração de gases através dos meios porosos 
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que constituem o subsolo podendo acumular em redes de esgoto, fossas, poços e sob 

edificações. Sendo o metano inflamável e passível de explosão espontânea, quando 

em concentração de 5% a 15% no ar, o controle da geração e movimentação desses 

gases deve ser feito por meio de um sistema de drenagem vertical (FARIA, 2002a).  

A migração do biogás deve ser controlada pela execução de rede de drenagem 

adequada, colocados em pontos determinados do aterro. Esses drenos atravessam 

todo o aterro no sentido vertical, desde o sistema de impermeabilização de base até 

acima do topo da camada (FARIA, 2002a).  

 

Figura 2 - Drenagem de Gases e Chorume em Aterros Sanitários 

 
Fonte: (CONDER, 2002). 

 

3.1 Breve explanação sobre a produção de Biogás e Lixiviados 

 

No processo de decomposição biológica dos resíduos sólidos, ocorre a liberação 

de gases e líquidos (chorume ou percolado) muito poluentes, o que leva um projeto 

de aterro sanitário a exigir cuidados, como impermeabilização do solo, implantação de 

sistemas de drenagem eficazes, entre outros, evitando uma possível contaminação da 

água, do solo e do ar. 
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3.1.1 O Biogás 

 

O gás produzido é composto, basicamente, de metano (CH4) e gás carbônico 

(CO2). As outras espécies químicas, presentes no gás, dependem diretamente da 

composição do lixo ali depositado e do estágio dos processos de decomposição, o que 

indica que é preciso conhecer suas concentrações para uma avaliação dos impactos 

ambientais conseqüentes, dentro das normas ambientais vigentes. Segundo a CETESB 

(2001) dentre as emissões mundiais de metano, 8% cabem aos aterros sanitários e 

lixões. 

Os aterros sanitários, por receberem grande quantidade de matéria orgânica, são 

ambientes favoráveis para o crescimento bacteriano, principalmente as bactérias 

anaeróbias, responsáveis pela formação do biogás. 

O gás do lixo é produzido devido as mudanças bioquímicas que ocorrem no 

interior do aterro. A biodegradação anaeróbica é obtida após o esgotamento do 

oxigênio nas câmaras dos aterros, a compactação do lixo contribui para a diminuição do 

oxigênio no interior das câmaras. 

O biogás é produzido a partir da degradação da matéria orgânica sob condições 

anaeróbias, em processo de fermentação, sem a presença de oxigênio, em que a 

matéria orgânica é degradada a compostos mais simples, formando, basicamente, 

metano e gás carbônico (COELHO, 2008). 

A geração de gás em aterro sanitário é afetada por diversas variáveis, entre as 

quais podem ser citadas: natureza dos resíduos, umidade presente nos resíduos, 

estado físico dos resíduos (tamanho das partículas), ph, temperatura, nutrientes, 

capacidade-tampão e taxa de oxigenação. Estes fatores é que são responsáveis pelo 

desenvolvimento do processo de digestão anaeróbia de substratos orgânicos 

(CASTILHOS JUNIOR, 2003). 

O gás do lixo é utilizado em vários países em diversos continentes e pode ser 

considerado como o uso energético mais simples dos resíduos sólidos urbanos. 

 

 



45 
 

 
 

3.1.2 Lixiviados ou Líquidos Percolados 

 

Quanto ao lixiviado, é um produto derivado da hidrólise dos compostos orgânicos 

e da umidade do sistema, com características que variam em função do tipo de 

resíduos sólidos, da idade do aterro, das condições meteorológicas, geológicas e 

hidrológicas do local de disposição. O processo de percolação em aterros sanitários é 

definido como a quantidade de água que excede a capacidade de retenção de umidade 

de um resíduo. 

O Lixiviado é formado pela percolação de água de chuva no aterro. 

A NBR 8419 (ABNT, 1984) define sumeiro ou chorume como sendo o líquido 

produzido pela decomposição de substâncias contidas nos resíduos sólidos, que tem 

como características a cor escura, o mau cheiro e a elevada DBO (demanda bioquímica 

de oxigênio). A mesma norma delibera que lixiviação é o deslocamento ou arraste, por 

meio líquido, de certas substâncias contidas nos resíduos sólidos urbanos (FERREIRA, 

2010). 

Após a precipitação pluviométrica sobre a massa de resíduos, o fluxo de água 

pelos vazios da massa sólida determina o seu contato e mistura com o chorume, 

resultando em um líquido que apresenta vários tipos de poluentes: compostos 

orgânicos biodegradáveis e não biodegradáveis, compostos nitrogenados, sólidos em 

suspensão e, em alguns casos, metais pesados e compostos tóxicos, entre outros. Este 

líquido, ou essa mistura de líquidos, conceitua-se modernamente como lixiviado 

(BIDONE, 2008). 

Os lixiviados são provenientes de três fontes principais: a umidade natural dos 

resíduos, a água que sobra durante o processo de decomposição, e o líquido 

proveniente de materiais orgânicos expelidos pelas bactérias em forma de enzimas. 

Em geral, o lixiviados possui elevada carga orgânica, fontes de nitrogênio, como 

a amônia, metais pesados e grupos microbianos, portanto podem contaminar as águas 

subterrâneas e superficiais, transmitir doenças. 

O lixiviado pode apresentar na sua composição compostos tóxicos, como amônia 

e metais, entre outros (DACANAL; BEAL, 2007).  
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Metais pesados presentes no lixiviados também são preocupantes devido à alta 

toxicidade. Eles estão geralmente presentes em baixas concentrações em lixiviados de 

aterros sanitários, porém podem possivelmente constituir um problema ambiental se o 

lixiviado atingir a água superficial ou subterrânea (BAUN; CHRISTENSEN, 2004). 

Segundo IPT/CEMPRE (2000), durante a vida ativa de um aterro sanitário, a 

geração do lixiviado é influenciada por uma série de fatores, dos quais podemos 

ressaltar três grupos principais: 

� Fatores climatológicos e correlatos: 

- regime de chuvas e precipitação pluviométrica anual; 

- escoamento superficial; 

- infiltração; 

- evapotranspiração e temperatura. 

� Fatores relativos ao resíduo sólido: 

- composição; 

- densidade; 

- teor de umidade inicial; 

� Fatores relativos ao tipo de disposição: 

- características de permeabilidade do aterro; 

- idade do aterro; 

- profundidade do aterro. 

A qualidade do lixiviado é resultado da interação entre tipo e intensidade de 

decomposição, balanço hídrico e umidade do resíduo (EHRIG, 1983). As características 

do lixiviado mudam com o passar do tempo, porque, à medida que o aterro envelhece, 

ocorre uma mudança de breve período aeróbico para um longo período de 

decomposição anaeróbica (DIAMADOPOULOS,1994). 

O tratamento de lixiviados pode ser realizado de algumas formas, através de 

tratamento biológico (lodos ativados, lagoas airadas, lagoas de estabilização, lagoas 

anaeróbias, lagoas de maturação, e reatores anaeróbios de fluxo ascendente), através 

da recirculação do lixiviado no meio e por intermédio de tratamento físico-químico. As 

formas de tratamento de lixiviados se assemelham às técnicas adotadas para o 
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tratamento de esgoto urbano convencional de alguns países desenvolvidos e alguns em 

desenvolvimento (CASTILHOS JUNIOR, 2003). 

 

3.2 Caracterísiticas do local destinado ao aterro sanitário 

 

Na escolha da área adequada para a implantação de um aterro sanitário é 

indispensável a observância das características dos meios físico, biótico e 

sócioeconômicos para instalação de um aterro, isto implica na redução de gastos com o 

preparo, operação e encerramento do aterro. 

Também deve ser observado alguns dados importantes como: 

- Dados populacionais do município e suas projeções; 

- Quantificar o lixo municipal em: domiciliar, entulho, especial e comercial, 

determinar cada fonte de produção, ou seja, caracterizar o lixo. 

- Dados da coleta e transporte atual do lixo. 

Essas informações acima propiciam no desenvolvimento do cálculo do volume 

da célula diária de lixo do município e do tipo de resíduo depositado, o que irá permitir 

determinar a área necessária para o aterro ao longo de sua vida útil, o tipo de operação 

a ser adotada no aterro e a quantidade de área de empréstimo. 

As dimensões da célula de lixo podem ser estimada pela fórmula (IPT/CEMPRE, 

2000):  

h = (v / p2 ) 1/3  

I = b = (v / h)1/2 = (pv)1/3  

A = b2 + 2bhp  

Sendo:  

h = altura da célula (m);  

v = volume de resíduos da célula (m3 ), igual à geração de lixo (t/dia) dividida 

pela densidade do lixo compactado (valor médio de g é 0,7 t/m3); 

 p = talude da rampa de trabalho (p = 3); 

 I = profundidade da célula (m);  

 b = frente de operação (m); 

 A = área a ser coberta com terra (m2). 
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De acordo com Faria (2002a), existem alguns aspectos técnicos na implantação 

de aterros sanitários como: 

a) Distância em relação à área urbana: 

 Um aterro sanitário não pode localizar-se muito próximo a povoados, para evitar 

possíveis incômodos tais como odores, fumaça, poeira, barulho de manobras de 

caminhões, presença de vetores etc. 

b) Distância dos centros geradores: 

 Os centros geradores são considerados os locais de transbordo ou centro 

atendido. O local escolhido deve situar-se o mais próximo possível do centro de 

geração, reduzindo, assim, as despesas com transporte e aumentando a produtividade 

da coleta. A distância de uma viagem de ida e volta não deve ser superior a 30 km. 

Distância superior a essa, anteriormente citada, torna-se antieconômico o transporte 

direto com os caminhões coletores até o aterro, sendo necessárias estações de 

transferência. 

c) Dados topográficos: 

 São informações que compreendem a compartimentação geomorfológica, as 

características das unidades que compõem o relevo, a declividade dos terrenos e os 

principais processos atuantes na região, como: erosão, escorregamento, inundação etc. 

Esse aspecto técnico deve ser muito bem analisado, pois existe uma forte 

relação entre o relevo e a ampliação dos problemas ambientais. É recomendável a 

escolha de áreas com baixa declividade, porém com um desnível natural ou uma 

elevação, para minimizar o escoamento das águas superficiais para o aterro e facilitar a 

construção de células de lixo.  

d) Dados geológico-geotécnicos: 

 São informações sobre as características, distribuições e ocorrência de 

materiais que compõem o substrato dos terrenos. Os principais aspectos relevantes 

nesse estudo são: tipos de rocha existentes na região - as preferíveis são as menos 

permeáveis - distribuição das unidades geológico-geotécnicos, avaliação da capacidade 

de carga e deformabilidade do terreno de fundação, análise das condições de 

estabilidade do maciço e suscetibilidade de erosão, determinação das feições 

estruturais (foliação, falhas e fraturas), incluindo a posição das fronteiras geológicas. 
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e) Dados pedológicos: 

 São informações sobre as características e distribuição dos solos na região em 

questão, visando a identificação de solo mais apropriado para material de empréstimo. 

Recomenda-se solo com textura argilosa para impermeabilização da base do aterro e 

para a cobertura final. Já, para a utilização na cobertura diária e intermediária o solo 

mais apropriado é o silto-argiloso, o qual, além de apresentar uma fácil escavabilidade, 

conjuga baixa capacidade de infiltração e boa resistência de carga. A mineralogia tipo 

2:1 é considerada favorável.  

f) Dados hidrogeológicos: 

 Conjunto de informações sobre o comportamento natural da dinâmica e química 

das águas subterrâneas e superficiais de interesse para abastecimento público. É 

importante conhecer a profundidade do lençol freático, o padrão de fluxo subterrâneo, a 

amplitude da variação regional do lençol freático, de acordo com as estações do ano, a 

qualidade das águas subterrâneas e risco de contaminação do aqüífero. O nível do 

lençol freático é função da freqüência e intensidade das chuvas, da evaporação, da 

evapotranspiração, da permeabilidade do solo e da topografia. Assim, é possível 

concluir que, o nível do lençol freático está situado a maior profundidade em regiões 

áridas, a situação inversa ocorre em terrenos depressivos. 

g) Dados hidrológicos: 

 Conjunto de informações sobre os principais mananciais, bacias e corpos d’água 

de interesse ao abastecimento público.  

h) Condições climáticas: 

As condições climáticas devem ser consideradas, tais como: o regime de chuvas, 

precipitação pluviométrica, incidência solar, evaporação, evapotranspiração, umidade 

do ar e a intensidade e direção predominante dos ventos, que devem ser em sentido 

contrário à aglomeração urbana. Áreas muito chuvosas podem prejudicar o acesso ao 

local escolhido. O vento pode espalhar os resíduos ainda não aterrados, além de levar 

possível odores para fora do aterro. 

i) Capacidade volumétrica: 

 Em locais com potencial para implantação do aterro sanitário, deve-se garantir 

área suficiente para o tempo de operação determinado. Embora não exista uma regra 
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fixa, é desejável que a área destinada ao aterro, incluindo área de trabalho interna, seja 

suficiente para um período de 10 anos. Menos que isso, o empreendimento passa a 

tornar-se inviável economicamente, devido aos altos custos de implantação, 

principalmente das instalações auxiliares. Não se pode esquecer de considerar a 

significativa capacidade volumétrica adicional gerada pelo recalques. 

j) Jazidas: 

 O estudo da disponibilidade de material de cobertura diária e para 

impermeabilização da base do aterro é de fundamental importância. O material de 

cobertura indicado é aquele cuja composição apresente 50% a 60% de areia e o 

restante uma mistura equilibrada entre silte e argila. Atualmente, o lodo de drenagem e 

de esgoto têm sido empregados como material de cobertura. 

k) Vias de acesso: 

 Para uma correta operação do aterro, é necessário que as vias de acesso 

estejam em perfeitas condições durante todo o período de operação, evitando-se assim 

que os trabalhos sejam prejudicados por um eventual impedimento dos caminhões 

chegarem ao seu destino final que é o aterro sanitário. 

l) Restrições impostas pela legislação vigente: 

 As restrições podem ser de âmbito federal, estadual ou municipal, as quais 

referem-se aos locais onde não podem ser implantados aterros sanitários, como por 

exemplo, áreas de proximidade de aeroportos, áreas de proteção ambiental, área de 

proteção de mananciais, parques, reservas, áreas tombadas etc. Neste item, a análise 

detalhada da lei de uso e ocupação do solo da região é de fundamental importância. 

m) Dados socioeconômicos: 

 São informações sobre o uso e ocupação dos terrenos, isto é, distinguir e 

delimitar, claramente, a vocação econômica de uma localidade, determinando o valor 

da terra, a integração da localidade à malha viária e infra-estrutura e aceitabilidade da 

população. 

n) Meio biótico: 

 O local destinado ao aterro sanitário não deve causar danos à ecologia. Os 

impactos causados sobre a flora e a fauna devem ser minimizados. Devem ser 
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avaliadas as principais formações vegetais presentes e seu estágio atual e as espécies 

animais associadas. 

De acordo com IPT/CEMPRE (2000), depois da seleção da área deverão ser 

conduzidas investigações de superficie e subsuperficie, divididas em: 

1) Técnicas de investigação indireta: interpretação de fotografias aéreas, 

métodos geofísicos (sísmica, sondagem elétrica vertical, e outras). 

2) Técnicas de investigação direta: sondagens manuais ou mecânicas, ensaio 

de bombeamento e infiltração no local, ensaios em laboratório como análises 

físico-químicas da água, granulometria, permeabilidade e compactação do 

solo. 

Segundo a NBR 8419 (ABNT, 1984), um aterro sanitário deve conter 

necessariamente: 

a) Instalações de apoio, como: 

- Cercas, portaria, balança e pátio; 

- Iluminação adequada; 

- Instalações de administração; 

- Sistema de segurança. 

 b) Sistemas de drenagem de águas pluviais; 

 c) Sistema de coleta e tratamento de líquidos percolados (chorume); 

 d) Sistema de drenagem de gases formados a partir da decomposição da 

matéria orgânica presente no lixo. 

 e) Impermeabilização lateral e inferior, de modo a evitar a contaminação 

do solo e do lençol freático. 

De acordo com Faria (2002a), as vantagens e desvantagens do aterro sanitário: 

As principais vantagens:  

- Baixos custos de implantação e de operação, adequado para países em 

desenvolvimento, como é o caso do Brasil;  

- Possibilidade de utilização de mão-de-obra não especializada; 

- Recuperação de áreas inundáveis para a formação de locais de recreação; 

 - Aceitação de qualquer tipo de resíduo, até industriais, desde que projetados e 

construídos para tal; 



52 
 

 
 

 - Possibilidade de recuperação de gás; 

- Não exige equipamentos especiais que não sejam unidades componentes de 

qualquer administração municipal;  

- Permite o controle de vetores; 

- A transformação do material degradável em estabilizado ocorre natural e 

biologicamente; 

- Solução para qualquer volume de resíduo. 

As principais desvantagens: 

 - Dificuldade em encontrar áreas de bom tamanho e adequadas, próximas aos 

centros de produção dos resíduos; 

- Custo de transporte para áreas disponíveis; 

- Dificuldade de obtenção de materiais para a cobertura das células;  

- Necessidade de controle contínuo para que se evite a deterioração do aterro, 

transformando-o em vazadouro;  

- Necessidade de encontrar outra área após o esgotamento do aterro;  

- Produção de chorume;  

- Possibilidade de poluição das águas superficiais e lençóis subterrâneos pela 

ação do chorume;  

- Formação de gases nocivos e de odor desagradável. 

A disposição de resíduos sólidos orgânicos em aterros sanitários exige cuidados 

adicionais na concepção do projeto, assim como na manutenção e operação de um 

aterro sanitário. 

  

3.3 Métodos de disposição em aterros sanitários 

 

A escolha do método mais apropriado para a disposição dos resíduos depende 

de alguns fatores, como a topografia local, o nível do lençol freático, a área destinada 

ao aterro sanitário e a quantidade de lixo. Os principais métodos de disposição em 

aterros sanitários são: método da rampa, método da área e método de trincheira. 

a) Método da Rampa ou Método da Escavação Progressiva ou Método da Meia 

Encosta: 
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Este método de disposição aproveita a topografia local, como: depressões, 

rampas, áreas de encostas e áreas secas, onde o ambiente natural ofereça boas 

condições para que o solo seja escavado e aproveitado para cobertura do lixo. 

Consiste no descarregamento dos resíduos junto à base de um desnível já 

existente, sendo em seguida compactados por um trator de esteiras. 

O método de rampa utiliza: 

 “áreas que possuem depressões naturais onde se faz escavações para servir 
como material de cobertura, e as técnicas de colocação e compactação dos 
resíduos estão relacionadas com a geometria do local e a facilidade de acesso 
ao mesmo. Este método é empregado em locais como ribanceiras, ravinas e 
poços” (GUIMARÃES, 2000, p. 55).  
 

Uma desvantagem desse método é o depósito dos resíduos ao longo do 

caminho natural das águas, então torna-se muito importante o controle da drenagem 

superficial das águas. Já, uma vantagem do método é o aproveitamento do material de 

cobertura, que não precisa vir de áreas de empréstimo. Dentre os três métodos, é o que 

geralmente apresenta-se mais vantajoso em termos econômicos (FARIAS, 2002a).  

 

Figura 3 - Método da rampa ou método da escavação progressiva ou método da meia 
encosta 

 
Fonte: (IPT/CEMPRE,1996) 
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b) Método da Área ou Aterro Tipo Superficial: 

A técnica de execução de aterro em área é utilizada quando a topografia local 

permite o recebimento dos resíduos sólidos, sem a alteração de sua configuração 

natural. Este método é recomendado para uma área que não apresente boas condições 

de escavação, que geralmente são locais planos em que o lençol freático é muito 

superficial (FARIA, 2002a).  

O método de área é utilizado “quando se dispõe de área que não é própria para 

escavações; nesse caso, o resíduo é descarregado e espalhado ao longo da área” 

(GUIMARÃES, 2000, p.56). 

Este tipo de método requer cuidados especiais, como rebaixamento constante do 

lençol freático, construção de diques ao longo da linha costeira ou dos rios, com a 

finalidade de evitar a contaminação das águas pelo chorume, além do bombeamento de 

toda a água do local antes do ínicio da construção do aterro; tornando-se inviável seu 

uso, o que levou ao desuso. 

Figura 4 - Método da Área ou Aterro Tipo Superficial 

 
Fonte: (GUIMARÃES, 2000) 

 

 

c) Método da Trincheira ou Vala: 

Consiste na escavação de valas especialmente projetadas para o aterramento de 

resíduos, esta forma de disposição apresenta um custo relativamente alto, pois exige a 

escavação de grandes valas, e após a compactação, os resíduos são cobertos com 

uma fina camada de solo. Para a cobertura dos resíduos, geralmente, é utilizado o 
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material resultante da escavação da própria trincheira, que deve permanecer estocado 

nas mediações. Com a sobreposição de camadas, tem-se o preenchimento total da 

trincheira, que deve devolver ao terreno a sua topografia inicial. 

De acordo com CETESB (1997), pode-se optar, em determinadas situações, pela 

escavação de valas. Essas valas, que também são conhecidas como trincheiras, são 

escavadas com dimensões e configuração apropriadas para a construção de aterros 

sanitários. 

É recomendado que os resíduos sejam descarregados em um único trecho, até 

que este esteja totalmente preenchido. Assim que o primeiro trecho da vala estiver 

totalmente preenchido, passa-se para outro, repetindo-se as mesmas operações. O 

nivelamento final da vala deverá ficar em cota superior à do terreno (FARIAS, 2002a).  

 

Figura 5 - Método de Tricheira ou Vala 

 
Fonte: (GUIMARÃES, 2000) 

 
Para ser qualificado como disposição final ambientalmente adequada, o aterro 

sanitário precisa se encaixar perfeitamente no conceito da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos – PNRS (BRASIL, 2010), que defini como disposição final 

ambientalmente adequada como sendo a “distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 

observando normas operacionais específicas, de modo a evitar danos ou riscos à 

saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.” 
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3.4 Encerramento de um lixão e/ou aterro 

 

 As áreas de lixões e/ou aterros apresentam características distintas que 

dependem principalmente do porte do município e do tipo de resíduo disposto. 

Consequentemente, a reabilitação dessas áreas é um procedimento com variado grau 

de complexidade. 

Diante do alto e provável potencial de contaminação dessas áreas de disposição 

de resíduos, torna-se imprescindível uma investigação, visando a verificação de 

existência ou ausência de contaminação do solo e da água subterrânea, além dos 

aspectos sanitários e geotécnicos. Para isso é necessário receber orientações 

fidedignas sobre a investigação e  o gerenciamento desta potencial contaminação. 

Devem ser elaborados projetos por profissionais habilitados, os quais devem conter 

custos e cronograma para implementação de medidas de recuperação e reabilitação da 

área. 

A proposta de projetos deve considerar que os resíduos aterrados ainda 

permanecem em processo de decomposição após o encerramento das atividades por 

períodos relativamente longos, que podem ser superiores a 10 anos (TEIXEIRA, 2008). 

O tempo necessário para encerramento de um lixão ou um aterro é variável, 

dependendo do grau de comprometimento da área, dos recursos financeiros 

disponíveis e da concepção adotada. Cabe à Prefeitura, com apoio de assessoria 

técnica especializada, a elaboração de um Plano de Recuperação de Área Degradada 

por Lixo, que deve definir as medidas técnicas e de controle ambiental necessárias, os 

custos e cronograma de implementação. 

Outro problema que deve ser levado em conta é a drenagem dos gases 

produzidos no aterro, dado o alto poder combustível e explosivo do metano. Durante 

todo o tempo em que os líquidos e o biogás apresentarem potencial poluidor, isto é, até 

a estabilização da massa de resíduos as drenagens das águas pluviais, as vias de 

acesso e os sistemas de monitorização deverão ser mantidos em funcionamento do 

aterro. A sinalização informando sobre o fechamento do aterro e o endereço da atual 

localidade de disposição deve ser mantida até que a área esteja liberada para nova 

utilização (FARIA, 2002a).  
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Após o fechamento  e encerramento de um aterro nenhuma atividade poderá ser 

desenvolvida no local, mantendo o aterro como área em recuperação. 

É recomendado que as áreas de aterros sejam transformadas em jardins, 

parques, praças esportivas e áreas de lazer. Caso ocorra a intenção de construir 

edificações nestas áreas, precauções especiais devem ser tomadas, pois os recalques 

diferenciais que a área do aterro sofre devido à compressão das camadas superiores e 

da decomposição do lixo, são inevitáveis e variam de aterro para aterro (FARIA, 2002b).  
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4 POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS - PNRS 

 

Os aspectos relacionados aos marcos legais da limpeza urbana, em especial da 

gestão e manejo dos resíduos sólidos no Brasil, são definidos na Política Nacional de 

Saneamento Básico, Lei n. 11.445, de 2007 (BRASIL, 2007), na qual o plano de 

resíduos sólidos deve integrar os planos municipais de Saneamento (PNSB) e na 

Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) (BRASIL, 2010), Lei n. 12.305, de 2010, 

regulamentada por meio do Decreto n. 7.404, de 2010, que após vinte anos de 

tramitação no Congresso Nacional estabeleceu um novo marco regulatório para o país 

(JACOBI; BESEN, 2011). 

É notório que nos países em desenvolvimento o gerenciamento adequado dos 

resíduos, principlamente os sólidos é uma problema sério, devido a diversos fatores, 

como os recursos e investimento financeiros do governo, a grande quantidade de 

etapas no processamento destes resíduos, como por exemplo: separação, coleta, 

armazenamento, tratamento e destino final. O país amargou por longos 20 anos até a 

aprovação pelo Congresso Nacional, a partir de 2010, da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos – PNRS (BRASIL, 2010), baseada no conceito de responsabilidade 

compartilhada, a sociedade como um todo - cidadãos, governos, setor privado e 

sociedade civil.  

A Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS (BRASIL, 2010) propõe a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos como o conjunto de 

atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores 

e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza 

urbana e manejo dos resíduos sólidos pela minimização do volume de resíduos sólidos 

e rejeitos gerados, bem como pela redução dos impactos causados à saúde humana e 

à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos. 

Agora o cidadão é responsável não só pela disposição correta dos resíduos que 

gera, mas também é importante que repense e reveja o seu papel como consumidor; o 

setor privado, por sua vez, fica responsável pelo gerenciamento ambientalmente correto 

dos resíduos sólidos, pela sua reincorporação na cadeia produtiva e pelas inovações 

nos produtos que tragam benefícios socioambientais, sempre que possível. Os 
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governos federal, estadual e municipais são responsáveis pela elaboração e 

implementação dos planos de gestão de resíduos sólidos, assim como dos demais 

instrumentos previstos na Política Nacional que promovam a gestão dos resíduos 

sólidos, sem negligenciar nenhuma das inúmeras variáveis envolvidas na discussão 

sobre resíduos sólidos (BRASIL, 2012). 

A lei 12.305/2010 (BRASIL, 2010), que instituiu a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos – PNRS, prevê a elaboração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, sendo o 

seu processo de construção descrito no Decreto no. 7.404/2010, que a regulamentou. 

Cabe à União, por intermédio da coordenação do Ministério do Meio Ambiente, no 

âmbito do Comitê Interministerial, elaborar o Plano Nacional de Resíduos Sólidos num 

amplo processo de mobilização e participação social, este plano tem vigência por prazo 

indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, com atualização a cada 04 (quatro) anos 

e conteúdo conforme descrito nos incisos I ao XI do Artigo 15 da lei 12.305/2010.  

 
4.1 Outras legislações importantes 

 
 

A Legislação Ambiental é um poderoso instrumento colocado à disposição da 

sociedade, a fim de que se faça valer o direito constitucionalmente assegurado a todo o 

cidadão brasileiro de viver em condições dignas de sobrevivência, num ambiente 

saudável e ecologicamente equilibrado (BARROS, 2002). 

De acordo com Faria (2002b), a relação do lixo com o meio ambiente é de 

substância poluente e que atinge grandes propoções, alcançando todos os pontos de 

valores ambientais tuteláveis pelo caput do art. 225 da Constituição Federal (BRASIL, 

1995): 

“Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 

comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e a 

coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.” 

A Constituição Federal (BRASIL, 1995), em seu artigo 22, inciso IV, determina 

que compete privativamente à União legislar sobre: águas, energia, jazidas, minas e 

outros recursos minerais, populações indígenas, atividades nucleares de qualquer 

natureza. 
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A Constituição Federal (BRASIL, 1995), em seu artigo nº 23, inciso VI, 

estabelece a competência de combate à poluição e à proteção do meio ambiente para 

todas as esferas do executivo, em seu artigo nº 24, permite legislações próprias até 

nível estadual, e, por fim, em seu artigo nº 30, incisos I e II, amplia permissão de legislar 

até nível municipal, decorrente deste fato, as questões ambientais possuem um amplo 

espectro de leis e normas jurídicas em todas as esferas, fazendo com que haja grande 

diversidade de respostas no nível legislativo (ALMEIDA, 2009). 

De acordo com a Lei Federal 12.305 (BRASIL, 2010), cria também uma 

hierarquia que deve ser observada para a gestão dos resíduos: não geração, redução, 

reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos, instituindo uma ordem de precedência que 

deixa de ser voluntária e passa a ser obrigatória. 

Está claro que o meio ambiente está incluído dentre o conjunto de atribuições 

legislativas e administrativas municipais e, em realidade, os Municípios formam um elo 

fundamental na complexa cadeia de proteção ambiental. A importância dos Municípios 

é evidente por si mesma, pois as populações e as autoridades locais reúnem amplas 

condições de bem conhecer os problemas e mazelas ambientais de cada localidade, 

sendo certo que são as primeiras a localizar e identificar o problema. É através dos 

Municípios que se pode implementar o princípio ecológico de agir localmente, pensar 

globalmente (FARIA, 2002b).  

A administração pública municipal tem a responsabilidade de gerenciar os 

resíduos sólidos, desde a sua coleta até a sua disposição final, além de disciplinar este 

fluxo final no município e deve ser ambientalmente segura (JACOBI; BESEN, 2011). 

A figura abaixo demonstra um evolutivo das leis no Brasil que são relacionadas 

aos resíduos sólidos, lembrando que existem outros diversos documentos relacionados 

em outras formas: Medida Provisória, Decreto-Lei, Decreto, Instrução Normativa, 

Portaria, Portaria Interministerial, Regimento Interno, Resolução, Proposição, 

Recomendação e Moção. 
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Figura 6 – Evolutivo das leis no Brasil relacionadas a resíduos sólidos 

 
Fonte: (ALMEIDA et al., 2009). 

 

A figura abaixo monstra uma descrição sucinta das principais Normas Brasileiras 

(NBR’s) de normalização técnica da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 

relacionadas com resíduos sólidos apartir do ano 2001: 
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Figura 7 – Principais Normas Brasileiras (NBR’s) relacionadas a resíduos sólidos apartir 
de 2001 

 
Fonte: (ALMEIDA, 2009) 

 
A figura abaixo monstra uma descrição sucinta das principais Normas Brasileiras 

(NBR’s) de normalização técnica da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 

relacionadas com resíduos sólidos até o ano 1999: 
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Figura 8 – Principais Normas Brasileiras (NBR’s) relacionadas a resíduos sólidos até 
1999 

 
Fonte: (ALMEIDA, 2009). 

 

Na próxima figura apresentamos as principais Resoluções do Conselho Nacional 

do Meio Ambiente - CONAMA que estão relacionadas com a questão de resíduos 

sólidos: 
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Figura 9 – Principais Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA 
relacionadas a resíduos sólidos

 
Fonte: (ALMEIDA, 2009) 
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5 DOENÇAS RELACIONADAS A RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS – RSU 

 
 

Vários estudos apontam o aumento do volume do lixo sem tratamento no Brasil, 

bem como a elevação de seu teor tóxico. Esta situação tem sido comparada a uma 

bomba relógio, que poderá explodir a qualquer momento. Os resíduos sólidos têm 

recebido tratamento de segunda categoria e ainda não existe uma consciência política 

dos governantes, parlamentares e demais autoridades, efetivamente comprometida 

com a implementação de políticas preventivas e corretivas (BARROS, 2002). 

Quem sofre com toda esta situação é a população mais pobre, que tem que 

conviver com o que é descartado pelos outros. E em relação à seleção de classe, 

Coelho (2001, p.27) escreve que:  

“Os problemas ambientais (ecológicos e sociais) não atingem igualmente todo o 
espaço urbano. Atingem muito mais os espaços físicos de ocupação das 
classes menos favorecidas dos que os das classes mais elevadas, a 
distribuição espacial das primeiras está associada à desvalorização do 
espaço...”  

 

A degradação ambiental vem crescendo de forma muito rápida nos países em 

desenvolvimento e nos mais pobres, pois a urbanização ocorre de forma não planejada, 

não controlada e muitas vezes pouco financiada. 

 A urbanização desenfreada ultrapassou a capacidade financeira e administrativa 

das cidades em prover infra-estrutura e serviços essenciais como água, saneamento, 

coleta e destinação adequada de lixo, serviços de saúde, além de empregos e moradia, 

e em assegurar segurança e controle do meio ambiente para toda a população 

(GOUVEIA,1999). 

Gouveia (1999) relata que, enquanto de um lado, as concepções dominantes do 

processo saúde-doença se distanciavam cada vez mais do conceito de "meio 

ambiente", devido aos avanços das doenças crônicas e degenerativas; a degradação 

crescente deste meio, principalmente nas áreas urbanas, fez multiplicar os movimentos 

de caráter ambientalista, que passaram a ter um escopo mais abrangente, mas quase 

nunca tendo a saúde como prioridade.  

O armazenamento desordenado dos resíduos sólidos promove condições 

favoráveis à proliferação de vetores biológicos como: moscas, mosquitos, ratos, baratas 



66 
 

 
 

e demais insetos e animais, além do fato de propiciar a contaminação de outros tipos 

de animais, os domésticos e por conseguinte a contaminação dos seres humanos. 

Diversas doenças podem advir do armazenamento inapropriado do lixo e do tratamento 

inadequado do solo onde são depositados, o que pode causar tanto doenças pontuais e 

restritas a uma pessoa ou a um grupo pequeno de pessoas, epidemias (ALMEIDA, 

2009). 

 O controle de vetores está intimamente ligado ao conhecimento que se possui 

da praga que se deseja controlar, seu habitat, hábitos alimentares, ciclo reprodutivo e 

outros fatores que indiquem seu ponto de vulnerabilidade. Então conhecer alguns 

animais próximos ao homem que vivem em situação de vulnerabilidade é importante 

para a existência de programas  e medidas eficazes para minimizar os riscos a saúde 

humana. 

Por exemplo, o rato é o mais prejudicial dentre os roedores. As espécies mais 

frequentes são o rato calunga ou camundongo (Mus muscullus), o rato de forro ou rato 

doméstico (Rattus rattus) e a ratazana de esgoto (rattus norvegicus). Todos vivem muito 

próximos ao homem, nos lares, docas, navios e depósitos de lixo. São notórios 

portadores de doenças, abrigando muitas vezes parasitas intestinais, pulgas e são 

especialmente responsáveis pela transmissão de peste bubônica, leptospirose 

(Leptospira sp), febre de Haverhill (Streptobacillus moniliformes). Transmite ainda o 

"SODOKU" (Spirilum minus), caracterizado por uma úlcera endurecida regional, febre 

recorrente e exantema cutâneo devido a mordedura ou arranhão do rato (BRASIL, 

2006). 

O insetos são o grupos dominante de animais na Terra, alguns são nocivos e 

causam enormes perdas no processo de estocagem de  produtos armazenados, na 

saúde do homem e de outros animais. Possuem as seguintes características: existem 

há mais de 300 milhões de anos; se adaptam a vários tipos de habitat, muitos possuem 

organização social e elevada capacidade reprodutiva. Cada geração pode durar de dias 

a anos.  

As baratas não são conhecidas como vetores específicos de doenças. 

Entretanto, alimentam-se de grande variedade de produtos nos lixos e esgotos, 

contaminando alimentos, têm odor desagradável e frequentemente se tornam pragas 
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sérias. Transmitem micróbios que causam infecções respiratórias e intestinais, como 

giardíase, cólera e diarréia (BRASIL, 2006). 

 As pulgas são insetos sem asas, hematófagos e muitas espécies são irritantes 

devido a picadas. Algumas servem de vetores de moléstias, outras como hospedeiros 

intermediários de certas tênias. Algumas espécies chegam a penetrar na pele de 

animais, inclusive do homem. Transmite ao homem três tipos de peste: a bubônica, a 

pneumônica e a septicêmica. A moléstia mais importante transmitida por pulgas é a 

peste bubônica, moléstia infecciosa causada pelo bacilo Pasteurella pestis. É 

basicamente uma doença de roedores e transmite-se de um roedor para outro através 

das pulgas (BRASIL, 2006). 

Os piolhos são ectoparasitas que se alimentam de sangue. Duas espécies 

parasitam o homem: o piolho de cabeça (pediculus humanus capitis) e o piolho corporal 

(Pediculus humanus corporis). O piolho de cabeça é transmitido de pessoa a pessoa, 

pelo uso promíscuo de pentes, escovas de cabelo e gorros. O piolho de corpo é 

transmitido através de roupas pessoais ou de cama, podendo migrar durante a noite. É 

um importante vetor de doenças do homem, sendo o tifo epidêmico a doença mais 

importante. Muitas vezes assume proporções de epidemia grave e pode apresentar 

uma taxa de mortalidade de até 70%. Outra doença importante é a febre recorrente, 

cuja transmissão se faz quando o piolho é esmagado contra a pele. As fezes e as 

picadas não são infectantes. A moléstia, conhecida como febre das trincheiras, foi muito 

comum durante a I Guerra Mundial (BRASIL, 2006). 

Os pernilongos, borrachudos, biriguis, mutucas, moscas do estábulos, mosquitos 

(como o Ae. Aegypti e Ae. Albopictus) e outros, são hematófagos e constituem sérias 

pragas para o homem e animais; muitos dos dípteros são hematófagos e saprófagos, 

como a mosca doméstica e as varejeira,  e também são vetores importantes de 

doenças; causam a malária, febre amarela, filariose, dengue, a febre de chikungunya, a 

doença do sono, a febre tifoide, vírus zika,  leishmaniose e a diarreias (BRASIL, 2006). 

A irregularidade e a baixa qualidade dos serviços de coleta de lixo contribuem 

com a vitória dos mosquitos. O material descartado facilita o acúmulo de água e torna-

se mais um possível criadouro. Em muitas cidades, a coleta é deficiente, isto pode 
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mostrar a fragilidade no sistema de gestão publica do país. Na realidade estas doenças, 

são a expressão completa do resultado de uma organização urbana caótica. 

De acordo com o Boletim Epidemiológico divulgado pela Secretária de Vigilância 

em Saúde (BRASIL, 2017), sobre o monitoriamento dos casos de dengue, febre de 

chikungunya e febre pelo vírus Zika até a Semana Epidemiológica - SE 51 (3/1/2016 a 

24/12/2016), foram registrados 1.496.282 casos prováveis de dengue no país, com uma 

incidência de 731,9 casos/100 mil habitantes e outros 712.396 casos suspeitos foram 

descartados. Em 2016, até SE 51, a região Sudeste registrou o maior número de casos 

prováveis (857.013 casos; 57,3%) em relação ao total do país, seguida das regiões 

Nordeste (324.299 casos; 21,7%), Centro-Oeste (202.875 casos; 13,6%), Sul (73.193 

casos; 4,9%) e Norte (38.902 casos; 2,6%). Em 2016, foram registrados 265.554 casos 

prováveis de febre de chikungunya no país, com uma taxa de incidência de 129,9 

casos/100 mil habitantes. Esses casos prováveis estão distribuídos em 2.785 

municípios; destes, 146.914 (55,3 %) foram confirmados. A região Nordeste apresentou 

a maior taxa de incidência: 407,7 casos/100 mil habitantes. Ainda em 2016, foram 

registrados 214.193 casos prováveis de febre pelo vírus Zika no país (taxa de 

incidência de 104,8 casos/100 mil habitantes), distribuídos em 2.282 municípios, tendo 

sido confirmados 128.266 (59,9%) casos. A região Centro-Oeste apresentou a maior 

taxa de incidência: 219,2 casos/100 mil habitantes. Sem mencionarmos os óbitos 

confirmados destas doenças por critério laboratorial ou por critério clínico 

epidemiológico, também apresentados neste boletim. 

A forma como o setor saúde e sanitário se organizam para controlar estas 

doenças tem variado ao longo do tempo, alternando nas esferas federais, estaduais e 

municipais, cada um com um papel específico, porém todos com o mesmo objetivo nas 

ações de melhoria, seguindo o modelo proposto pelo atual Sistema Único de Saúde – 

SUS, que implica na responsabilização de todos os níveis do governo pela prevenção e 

controle de doenças.  

O artigo de Cordeiro et al. (2002) sobre o perfil epidemiológico da malária no 

Estado do Pará, com base numa série histórica de dez anos (1989-1999), tem o mérito 

de mostrar a importância dessa doença naquele estado, bem como a utilidade de 

estudos epidemiológicos descritivos na compreensão de sua produção e controle. 
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No estudo de Nascimento et al. (2009), foi constatado, após avaliação 

microbiológica do chorume produzido a partir de resíduos de um aterro sanitário em 

Juiz de Fora – MG, a manutenção de diferentes espécies bacterianas viáveis com 

percentuais elevados de linhagens resistentes a diferentes drogas antimicrobianas de 

uso clínico tanto hospitalar quanto comunitário. 

A resistência aos antimicrobianos é um fenômeno genético, relacionado à 

existência de genes contidos nos microrganismos, que codificam diferentes 

mecanismos bioquímicos e que impedem a ação das drogas (ZAVADINACK et al., 

2001). 

 A contenção deste fenômeno em nosso meio figura como um dos grandes 

desafios da ciência no século XXI, e vários são os apelos dos órgãos de saúde 

internacionais, que preconizam estudos regionais sobre a crescente resistência 

bacteriana, o desenvolvimento de agentes antimicrobianos, os efeitos da resistência 

aos antimicrobianos nas doenças infecciosas e a determinação das possíveis rotas de 

disseminação de marcadores de resistência das bactérias (TAVARES, 2000). 

A cadeia de transmissão do risco deve ser quebrada o mais precocemente 

possível. Assim, a hierarquia dos controles deve buscar, seqüencialmente, o controle 

do risco na fonte; o controle na trajetória (entre a fonte e o receptor) e, no caso de 

falharem os anteriores, o controle da exposição ao risco dos moradores de áreas 

vulneráveis. Quando isto não é possível, o que freqüentemente ocorre na prática, o 

objetivo passa a ser a redução máxima do agente agressor, de modo a minimizar o 

risco e seus efeitos sobre a saúde. Portanto, deve-se conhecer as diversas fontes de 

riscos a saúde humana e a realização de monitoriamento como medida de controle. As 

doenças manifestam-se em um amplo espectro de sintomas que levam a alterações 

nos parâmetros do hemograma (BRASIL, 2001). 

 

 

5.1  Breve explanação do exame de hemograma 

 

O sistema hematopoético é formado pela medula óssea e outros órgãos 

hemoformadores e pelo sangue. Na medula óssea são produzidas, continuamente, as 
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células sangüíneas: eritrócitos, neutrófilos e plaquetas, sob rígido controle dos fatores 

de crescimento. Para que cumpram sua função fisiológica, os elementos celulares do 

sangue devem circular em número e estrutura adequados. A figura abaixo mostra os 

valores-limite das células do sangue circulante, tidos como normais na literatura 

internacional:  

Figura 10 - Valores-limites das células do sangue circulante normais 

 
FONTE: (WINTROBE, 1998) 

 
* VCM = volume corpuscular médio = hematócrito x 10 / hemácias (em unidades). 

** CHCM = concentração da hemoglobina corpuscular média = hemoglobina x 100 / hematócrito. 
*** Índice de reticulócitos = contagem de reticulócitos (em %) x [hematócrito atual / hematócrito normal]. 

 

O hemograma é o nome dado ao conjunto de avaliações das células do sangue 

que, reunido aos dados clínicos, permite conclusões diagnósticas e prognósticas de 

grande número de patologias. A introdução do hemograma na prática médica ocorreu 

em 1925 por meio de critérios estabelecidos pelo médico e farmacêutico alemão 

V.Schilling (LORENZI et al., 2003).  

O Hemograma é um exame laboratorial utilizado para a avaliação quantitativa e 

qualitativa dos elementos sanguíneos dividindo-os em três grupos: série branca, série 

vermelha e a das plaquetas (série plaquetária). Na série branca vemos a contagem das 

células do sangue (Granulócitos, agranulócitos) e sua avaliação morfológica. Na série 

vermelha, a dosagem da hemoglobina, hematócrito, os índices hematométricos e 
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também, a avaliação morfológica. Na série plaquetária a contagem de plaquetas, sendo 

o mais importante teste de rastreamento da função plaquetária.  

Um hemograma completo normalmente não é um teste de diagnóstico definitivo, mas 

serve de alerta para  os resultados fora da faixa  de normalidade, conforme os limites 

internacionais e,  pode ou não exigir exames mais específicos para o diagnóstico de 

doenças e também um acompanhamento médico especializado e rigoroso. 

Conforme é indicado por Naoum e Naoum (2006), as análises que compõem o 

hemograma:  

O hemograma é composto por três determinações básicas que incluem as 

avaliações dos eritrócitos (ou série vermelha), dos leucócitos (ou série branca) e das 

plaquetas (ou série plaquetária). A análise da série vermelha é constituída pelas 

seguintes determinações básicas:  

1 – Contagem de eritrócitos (CE)                              :106 /mm3  

2 – Dosagem da hemoglobina (Hb)                           :g/dL  

3 – Hematócrito (Ht)                                                   :%  

4 – Volume Corpuscular Médio (VCM)                       :µm 3 ou fm3  

5 – Hemoglobina Corpuscular Média (HCM)             :pg  

6 – Concentração da Hemoglobina Corpuscular Média (CHCM)     :g/dL 

A série branca, por sua vez, é analisada por meio dos seguintes índices: 

1 – Contagem total de leucócitos (CTL)                     :103 /mm3 

2 – Contagem diferencial de leucócitos (CDL) 

 Neutrófilos (Bastonetes e Segmentados)                   :% e 103 /mm3  

 Eosinófilos                                                                   :% e 103 /mm3  

 Basófilos                                                                      :% e 103 /mm3  

 Linfócitos                                                                     :% e 103 /mm3  

 Monócitos                                                                    :% e 103 /mm3  

A contagem diferencial de cada leucócito é emitida em % (ou valor relativo) e em 

103 /mm3 (ou valor absoluto). O valor absoluto tem melhor expressão diagnóstica em 

relação ao valor relativo (NAOUM; NAOUM, 2006). 
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As plaquetas são analisadas quantitativamente (CP: 103 /mm3 ) e com uso de 

contadores automatizados é possível obter o índice Platelet Distribution Width - PDW 

(%) que fornece o resultado da amplitude da superfície das plaquetas quantificadas, 

bem como o MPV (fm3) que indica o volume médio plaquetário (NAOUM; NAOUM, 

2006). 

As avaliações apresentadas são resultados quantitativos das três séries: 

vermelha, branca e plaquetária. Entretanto o hemograma deve abranger as análises 

qualitativas dos eritrócitos, leucócitos e plaquetas que consideram o tamanho e a forma 

celular, a coloração e as inclusões citoplasmáticas e nucleares, a presença de 

vacúolos, as atipias celulares, etc. (NAOUM; NAOUM, 2006). 

A interpretação de séries históricas é a melhor maneira de avaliar uma alteração 

hematológica discreta e que não seja de aparecimento súbito, por isso a importância de 

conhecer os valores normais apresentados no exame de hemograma. A análise desses 

valores deve levar em conta as variações interindividuais, como idade, sexo, etnia, raça, 

altitude, fatores ambientais, condições socioeconômicas e intra-individuais, como a hora 

do dia, exercício físico, tabagismo, uso de medicamentos, entre outros fatores (BRASIL, 

2001). De qualquer etiologia ou mecanismo, que freqüentemente será referido, significa 

diminuição do número de hemácias e/ou da hemoglobina e/ou do hematócrito em 

relação aos valores considerados normais. É importante analisar, também, o volume da 

hemácia e a concentração da hemoglobina, classificando a anemia em micro, normo ou 

macrocítica e hipo ou normocrômica. As informações quanto ao volume e a 

concentração da hemoglobina na hemácia são obtidas, indiretamente, pelo cálculo do 

volume corpuscular médio (VCM) e da concentração da hemoglobina corpuscular média 

(CHCM). Os leucócitos devem ser analisados em números absolutos das células 

específicas e não em termos globais e percentuais. O exame microscópico do 

esfregaço de sangue, ou hematoscopia, também contribui para a análise morfológica 

das células (WINTROBE, 1998). 

São inúmeras as doenças que podem ser detectadas pelo hemograma.  

Alguns achados anormais no exame de hemograma como a contagem elevada 

de leucócitos (leucocitose) com freqüência assinala uma infecção, como, por exemplo, 

um abscesso, meningite, apendicite ou amigdalite. Nas infecções bacterianas são 
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observados leucocitose por  neutrofilia (aumento dos neutrófilos). Uma contagem alta 

de leucócitos pode também resultar de leucemia e necrose tecidual devido à 

queimaduras, infarto do miocárdio ou gangrena. Uma contagem diminuída de leucócitos 

(leucopenia) indica depressão da medula óssea, que pode resultar de infecções virais 

ou de reações tóxicas, como, por exemplo, as que acompanham o tratamento com 

antineoplásicos, ingestão de mercúrio ou outros metais pesados, ou exposição ao 

benzeno ou arsênicos. A leucopenia caracteristicamente acompanha influenza, febre 

tifóide, sarampo, hepatite infecciosa, mononucleose e rubéola. O aumento no número 

de eosinófilos (eosinofilia) está comumente associado a processos alérgicos como: 

asma, rinite e dermatite; processos parasitários, especialmente as verminoses 

intestinais (LORENZI et al., 2003). 

A neutropenia é uma doença que consiste na redução da contagem de 

neutrófilos no sangue. Os neutrófilos são as principais defesas do organismo contra as 

infecções ocasionadas por bactérias e fungos. Quando a neutropenia se apresenta, a 

resposta inflamatória a essas infecções é ineficaz. Os pacientes com neutropenia 

profunda podem apresentar infecções piogênicas como: celulite, abscessos hepáticos, 

furunculose, septicemia e etc. (LORENZI et al., 2003). 

Linfocitose é o aumento no número de linfócitos (um dos sub-tipos do leucócito), 

podendo ou não estar associada a leucocitose, geralmente é detectada no exame de 

hemograma. É associada a infecções virais, desde resfriados comuns até varicela ou 

hepatite, porém o aumento de linfócitos tambem pode aparecer em algumas patologias 

causadas por bactérias, como coqueluche e tuberculose, ou protozoários como a 

toxoplasmose (HOFFBRAND; PETIT, 1988). 

A anemia caracteriza-se pela redução da quantidade de hemoglobina funcional 

circulante total. Como na prática não se levam em conta as variações eventuais do 

volume sangüíneo, a anemia costuma ser definida como a redução da concentração de 

hemoglobina do sangue periférico abaixo de 13 g/100 ml no homem, ou de 11 g/100 ml 

na mulher (WINTROBE, 1998). 

Dentre as principais causas de erro laboratorial na execução do exame de  

hemograma, destaca-se a coleta inadequada da amostra. Para este exame, o sangue 

deve ser obtido por punção venosa minimamente traumática, evitando-se, sempre que 
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possível, o acesso de cateteres. O sangue assim colhido deve ser prontamente 

colocado em tubo de vidro contendo proporção adequada de EDTA (ácido 

etilenodiaminotetraacético) e homogeneizado com delicadeza. A formação de 

agregados plaquetários é causa de falsa plaquetopenia, podendo os microcoágulos 

resultar em grandes variações nas contagens celulares (NAOUM; NAOUM, 2005). 

A prevenção das doenças do sangue e dos órgãos hematopoéticos baseia-se 

nos procedimentos da vigilância dos ambientes, condições de trabalho e moradia;  e 

vigilância dos agravos à saúde. Utiliza conhecimentos da clínica, da epidemiologia, da 

higiene do trabalho, da toxicologia entre outras disciplinas, bem como da percepção das 

pessoas sobre o seu trabalho, moradia  e a saúde e das normas técnicas e 

regulamentos vigentes.  

Podemos resumir alguns procedimentos de melhoria essenciais, como:  

• reconhecimento prévio das atividades e locais de trabalho e moradia onde 

existam substâncias químicas, agentes físicos e/ou biológicos e fatores de risco, 

potencialmente causadores de doença;  

• identificação dos problemas ou danos para a saúde, potenciais ou presentes, 

decorrentes da exposição aos fatores de risco identificados; 

 • identificação e proposição de medidas de controle que devem ser adotadas 

para a eliminação ou controle da exposição aos fatores de risco e para a proteção da 

população;  

• educação e informação a população. 

 

 

 

 

 

 



75 
 

 
 

6 MORADORES DE ÁREAS VULNERÁVEIS COMO OS ATERROS SANITÁRIOS 

 
 
Os problemas de urbanização levam a população de baixa renda para a periferia 

ou para áreas centrais degradadas nas metrópoles, contribuindo para o crescimento de 

cortiços, apropriações irregulares de terrenos abandonados, lixões ou aterros, onde 

acabam constituindo moradia. Alguns fazem do lixo fonte de subsitência, outros apenas 

fixam moradia nestas áreas por falta de oportunidades. 

Os aterros, devido à exclusão social de inúmeros indivíduos, servem para eles 

como uma forma de obtenção de renda, onde, atuando como catadores buscam colher 

materiais recicláveis de valor comercial, geralmente sob condições precárias de 

proteção física individual (não existe uso de EPI - Equipamentos de Proteção Individual 

e nem de EPC – Equipamento de Proteção Coletiva), ficando suscetíveis a todos os 

tipos de doenças inerentes (ALMEIDA, 2009). 

A participação de catadores na segregação informal do lixo, seja nas ruas ou nos 

vazadouros e aterros, é o ponto mais agudo e visível da relação do lixo com a questão 

social. Trata-se do elo perfeito entre o inservível lixo e a população marginalizada da 

sociedade que, no lixo, identifica o objeto a ser trabalhado na condução de sua 

estratégia de sobrevivência. 

A maioria dos catadores permanece em condições indignas de trabalho, 

enquanto donos de depósitos (atravessadores) que compram o material, por um preço 

muito menor do que revendem para as indústrias (que transformarão o material em 

novos produtos) vão enriquecendo. E as indústrias mais ainda, pois poupam dinheiro 

que seria para compra de matéria-prima, estas são mais caras que o reciclável 

(BASTOS, 2005). 

Este grupo profissional vem atuando de maneira informal ou organizada em 

cooperativas e, mesmo antes da definição de políticas públicas claras para a gestão de 

resíduos no país, vem realizando um trabalho de grande importância ambiental; 

contribuindo significativamente para o retorno de diferentes materiais para o ciclo 

produtivo; gerando economia de energia e de matéria-prima, e evitando que diversos 

materiais sejam destinados a aterros (GOUVEIA, 2012).  
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Desde 2002, a atividade de catador foi reconhecida como categoria profissional, 

registrada na Classificação Brasileira de Ocupação (CBO), sob nº 5192-05 como 

“Catador de Material Reciclável”. Essa nova categoria de trabalhadores exerce a função 

de coletar, transportar, triar, prensar, armazenar e negociar esses materiais para serem 

reutilizados (GONÇALVES-DIAS, 2009). Todavia, para uma adequada inserção desses 

profissionais no sistema de gerenciamento de resíduos sólidos, é preciso assegurar 

tanto os aspectos de direito ao trabalho e renda como avaliar as condições de saúde e 

os riscos aos quais estão expostos (GOUVEIA, 2012). 

Uma outra relação delicada encontra-se na imagem deste “novo” profissional que 

atua diretamente nas atividades operacionais do sistema. Embora a relação do 

profissional com o objeto lixo tenha pouco evoluído, o catador ainda convive com o 

estigma gerado pelo lixo de exclusão de um convívio harmônico na sociedade. Em 

outras palavras, a relação social do profissional dessa área se vê abalada pela 

associação do objeto de suas atividades com o inservível, o que o coloca como 

elemento marginalizado no convívio social. 

Os moradores, das adjacências, dessas áreas de risco, também ficam mais 

suscetíveis às doenças relacionadas ao armazenamento irregular dos resíduos sólidos, 

da falta de tratamento do lixo urbano e da conseqüente proliferação de micro e macro 

vetores.  

A situação se torna mais crítica para indivíduos que trabalham e/ou vivem da 

recuperação de materiais do lixo, especialmente os catadores de materiais recicláveis, 

os quais realizam seu trabalho em condições muito insalubres, geralmente sem 

equipamentos de proteção, resultando em alta probabilidade de adquirir doenças. 

Alguns problemas relacionados ao trabalho de reciclagem incluem a exposição a metais 

e substâncias químicas, a agentes infecciosos como o vírus da hepatite B, doenças 

respiratórias, osteomusculares e lesões por acidentes (SISINNO; OLIVEIRA, 2000; 

FERREIRA; ANJOS, 2001). 

No estudo realizado por Porto et al., (2004) sobre um estudo de caso com 

catadores de um aterro metropolitano no Rio de Janeiro, observou-se que a maioria dos 

catadores ignoram a associação entre lixo e o processo de doença, não utilizam 

nenhum tipo de equipamento de proteção individual e/ou coletiva, relatam vários 
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problemas de saúde adquiridos no decorrer de sua vida laboral como: os resfriados 

(88,1%), conjuntivite (45,6%), dengue (23,3%), verminoses (22,3%), alergias (11,9%), 

problemas dermatológicos (11,4%). Além disso, foram mencionadas asma, doenças 

sexualmente transmissíveis, hepatite, tuberculose, leptospirose e cólera. Dentre os 267 

casos de acidentes mencionados neste estudo de caso, destacam-se os cortes com 

vidros, as perfurações com outros materiais, as quedas, as topadas, a contusão por 

objetos na cabeça e as queimaduras. 

No estudo exploratório desenvolvido por Sousa e Mendes (2006), mostraram os 

seguintes resultados: 

- O trabalho parece adquirir um sentido de sobrevivência, perpetuando a 

condição de alienação e anestesiamento entre os trabalhadores. 

- A saúde é “ter” condição para trabalhar; ocorre uma estratégia de defesa e 

estabilização psíquica de ter o emprego e a negação do sofrimento de atuação. 

- A identidade profissional se apresenta como possibilidade de inclusão social; 

ter um trabalho, mesmo que sob precárias condições a que são submetidos, é melhor 

do que ser estigmatizado como “vagabundo”. 

- A relação entre as precárias condições de trabalho e os riscos e danos à saúde 

é negada pelos trabalhadores, sendo sempre uma estratégia de defesa como forma de 

mediação e ressignificação do sofrimento no trabalho. 

No estudo socioeconômico e ambiental da atividade de catadores em Corumbá-

MS, desenvolvido por Silva (2002), demonstrou que 88% dos catadores já sofreram 

acidentes de trabalho, sendo as principais ocorrências: cortes (60%), queimaduras 

(20%) e atropelamentos por maquina pesada (20%); dos tabalhadores acidentados, 

60% não procuraram qualquer atendimento médico.Quanto ao uso de equipamentos de 

proteção, 42,2% dos ctadores não se protegem, 35,6% fazem uso de botas e 15,6% 

fazem uso de botas e luvas, sendo que a maior parte destes equipamentos são 

retirados do próprio lixão (42,2%). O estudo se ampliou para a investigação de alguns 

aspectos relacionados à saúde dos catadores, constatando que os problemas de saúde 

mais comuns entre eles são dores de cabeça e pressão (38,8%) e alergias e/ou 

micoses (33,3%). 
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6.1 Caracterização da área de estudo 

 

O município de Santo André foi fundado oficialmente em 8 de abril de 1553. Com 

área de 174,38 km², está localizado no Grande ABC (Região Metropolitana de São 

Paulo), distante 18 km da Capital. A cidade é estratégica para o setor logístico, pois 

está inserida no principal polo econômico do país, próxima a algumas das principais 

rodovias estaduais e federais, as quais dão acesso ao Porto de Santos e aos 

aeroportos de Cumbica e de Congonhas. Conforme último censo, divulgado em 2011, 

Santo André possui 678.486 habitantes. No mesmo ano, o PIB (Produto Interno Bruto) 

foi de R$ 16,9 bilhões, sendo o 29º maior do país e o 10º maior entre as cidades do 

Estado de São Paulo. O orçamento de 2013 é de R$ 2,4 bilhões (SANTO ANDRÉ, 

2006). 

A cidade passou por várias fases de estruturação politíca-social e demografica, 

oscilando entre os investimentos públicos e a fase da amargura total com a queda no 

repasse ao municipio, situação real da política brasileira. 

No estudo de Coutinho et al., (2014), onde foi explorado o sistema juridico e a 

relação com as políticas públicas urbanas e habitacionais no município de Santo André 

durante o período de 1988-2010, os autores dividiram este período em três grandes 

fases distintas, onde destacamos a primeira fase: 

“A primeira foi marcada por iniciativas municipais de política pública voltadas à 

reorganização do espaço urbano sob a nova constituição federal e por um cenário 

econômico de desindustrialização na Região do Grande ABC que durou de 1988 a 

2001”, onde Santo André sentiu esses efeitos, como o aumento do desemprego, as 

precárias condições de moradia e o crescimento de favelas e cortiços e a ocupação 

irregular de espaços de proteção ambiental.  

Com o crescimento desordenado e irregular, muitas famílias fixaram moradia 

onde funcionou o antigo lixão no bairro Cidade São Jorge, mas precisamente em baixo 

da favela Espírito Santo, desativado desde 1983. O Ministério Público determinou, na 

época, a retirada de toda a favela Espírito Santo (1,4 mil famílias) do local, alegando 

que a área era de risco com base no laudo IPT (Instituto de Pesquisas Tecnológicas), 
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porém a prefeitura pediu um prazo maior para a remoção dos moradores, informando 

não ter onde instalar as famílias e comprometeu-se a evitar o adensamento da favela e 

a fazer ações sociais e de infra-estrutura para a população local. 

 

6.2 Aterro sanitário de Santo André-SP 

 
 

Atualmente, existem diversos modos de tratar e dispor os resíduos gerados na 

cidade de Santo André. Os resíduos têm diversas origens e incluem materiais perigosos 

e não perigosos. A responsabilidade do destino final dos resíduos depende das fontes 

onde são gerados. Por exemplo: a coleta e o destino final dos resíduos sólidos gerados 

pelas indústrias são de responsabilidade dos donos das empresas (RIMA, 2016).  

Dentre as formas de tratar os resíduos destacam-se a reciclagem, a 

compostagem, o tratamento térmico (incineração) e o aterro sanitário, como já foram 

citadas anteriormente. 

O Aterro Municipal de Santo André está localizado no bairro Cidade de São 

Jorge, em funcionamento desde 1986 até dezembro de 2007, neste período o aterro 

sanitário recebeu os resíduos na área denominada Fase I (Etapas A e B) que 

corresponde a área de 133.000 m², recebendo cerca de 4 milhões de toneladas de 

resíduos, que se encontra devidamente licenciada junto à CETESB pela Licença de 

Operação – LO n° 16.003.485, com vencimento em 22/11/2010. Com a proximidade de 

encerramento da capacidade de disposição da Fase I – Etapa 2, em janeiro de 2008 a 

CETESB concedeu a Licença de Operação a Título Precário (nº 16000251 de 

09/01/2008) de uma pequena área com cerca de 4.600 m² incrustada numa reentrância 

ao Sul da área licenciada, denominada de Fase I – Etapa C (RIMA, 2016). A ampliação 

do aterro denominada de Fase II dar-se-á em 2 etapas, conforme mostra a figura 

abaixo: 
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Figura 11- Área do aterro sanitário São Jorge, fase I (A e B) e fase II (ainda a ser 
implantada – fase de ampliação) 

 

Fonte: (RIMA, 2016) 

Em 2008, o aterro sanitário de Santo André teve sua vida útil esgotada, por 

receber resíduos acima da cota máxima permitida pela CETESB (Companhia Ambiental 

do Estado de São Paulo). Entre os problemas observados estavam escoamento do 

chorume (líquido produzido pelo lixo) para áreas externas e a falta de cobertura 

adequada, o que atrai vetores (como insetos e aves). Como saída a prefeitura anunciou 

a ampliação do terreno em duas áreas, uma de 40 mil metros quadrados e outra de 6 

mil metros quadrados, que só teve liberação de funcionamento em 2013 pela CETESB. 



81 
 

 
 

Na área destinada à ampliação do aterro sanitário, existiam as edificações de duas 

cooperativas de triagem e reciclagem de resíduos (Coopcicla e Cidade Limpa), o pátio 

da empreiteira responsável pela coleta de resíduos no município (lavagem e 

manutenção de veículos e escritórios), o pátio da empreiteira responsável pela 

operação do aterro, o pátio de insumos utilizados no aterro, a usina de reciclagem de 

madeira e o "ecoponto" de armazenamento de pneus (RIMA, 2016). 

 No período que ficou desativado, todo o lixo da produzido e recolhido na cidade 

estava sendo despejado em três locais: no aterro de Lara, em Mauá; Essencis 

Soluções Ambientais, em Caieiras; e CDR Pedreira, na Capital.  

O Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André – SEMASA é 

uma autarquia criada em 1969 para cuidar do fornecimento de água e coleta de esgoto 

em Santo André. Sendo a responsável pelo operacionalização e funcionamento do 

aterro sanitário. A partir de 1997, se torna o primeiro do país a adotar o modelo de 

saneamento ambiental a integrar todas as dimensões de saneamento: água, esgoto, 

drenagem urbana, gestão de resíduos sólidos, gestão ambiental e gestão de riscos 

ambientais, por meio da Defesa Civil (RIMA, 2016). 

As ações da autarquia são integradas com base na Política Municipal de Gestão 

e Saneamento Ambiental (Lei Municipal nº 7.733/98) e coordenadas pelo Conselho 

Municipal de Gestão e Saneamento Ambiental (Comugesan), órgão consultivo e 

deliberativo de composição paritária (metade dos seus membros é composta de 

representantes da sociedade civil e a outra metade, representantes do governo 

municipal) (RIMA, 2016). 

 

6.2.1 Bairro Cidade São Jorge e Comunidade Espírito Santo 

 

Devido a ocupação irregular do solo a comunidade Espirito Santo ocupam uma 

área total de 147.938 m²: Espírito Santo I, 96.974 m²; Espírito Santo II, 50.963 m²; 

dentro do bairro São Jorge. Em 2006, havia 1.509 unidades habitacionais, sendo 909 

no Espírito Santo I e 600 no Espírito Santo II. O levantamento da Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano e Habitação da Prefeitura Municipal de Santo André – PMSA, 

(Ficha de Perfil Social) revelou que a maioria (75,3 %) das construções era construída 
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em alvenaria, enquanto 15,8 % eram feitas de madeira. O padrão de construção é típico 

de assentamentos e autoconstrução, e as condições sanitárias são precárias. Quanto 

ao uso, 94,4% são utilizadas para fins exclusivamente residenciais; o restante está 

destinado a uso comercial ou misto. Quanto à ocupação do terreno, 84,8 % são 

ocupados por uma casa, 10,6 % por duas casas e 4,1% por três casas. Parte dos 

assentamentos Espírito Santo situa-se sobre uma antiga área de aterramento de lixo, 

um lixão que funcionou até meados dos anos 80. Os estudos da CETESB e do IPT 

revelaram que, em determinados trechos, as moradias estão sobre camadas de lixo 

aterradas que atingiram espessuras de até 15 m (SANTO ANDRÉ, 2006). 

O bairro apresenta alta densidade, acima de dez mil moradores por quilometro 

quadrado, sendo maior que a concentração média do município que é cerca de quatro 

mil habitantes por quilometro quadrado. A taxa de crescimento populacional é alta, 

cerca de 6,35%, analisada pelo Departamento de Indicadores Sociais e 

Econômicos/Secretária de Orcamento e Planejamento Participativo de Santo André 

(Dise/Sopp/PSA) no período de 1991 a 2000 (RIMA, 2016). 
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Resumo: Estamos passando por um processo de urbanização sem precedentes que, ao lado de 
desenvolvimentos físicos, sociais e econômicos, tem tido um impacto significativo na saúde da 
população. Devido ao aumento da poluição, da violência e da pobreza, nossas cidades modernas já não 
garantem uma boa qualidade de vida, tendo se tornado ambientes pouco saudáveis. Este estudo tem 
como objetivo avaliar o efeito de fatores sociais, ambientais e econômicos sobre o perfil hematológico 
de residentes do aterro sanitário de Santo André. Em particular, avaliaremos o efeito de fatores sociais, 
econômicos e ambientais nos marcadores de doenças atuais e potenciais obtidos a partir de testes 
hematológicos. O método de pesquisa é o tipo de observação, de uma coorte retrospectiva e 
amostragem de conveniência em Santo André na Grande ABC (municípios de Santo André, São 
Bernardo do Campo e São Caetano do Sul, parte sudeste da Área Metropolitana da Grande São Paulo, 
Brasil). O estudo determinou um perfil socioambiental e o rastreamento de doenças hematológicas 
relacionadas a um local próximo ao aterro sanitário. A doença manifesta-se dentro de um amplo 
espectro de sintomas que causa alterações nos parâmetros de contagem sanguínea. O objetivo deste 
trabalho é mostrar que existe uma associação entre fatores sociais, ambientais e econômicos e uma 
variedade de resultados graves de doenças que podem ser detectados a partir da triagem sangüínea. 
Um estudo causal do efeito de viver perto do aterro sobre estes resultados da doença seria um estudo 
muito caro e demorado. Este trabalho, acreditamos, é suficiente para os funcionários de saúde pública 
considerar políticas e tentar remediar os efeitos da vida perto de um aterro sanitário. 

 
Palavras-chave: aterro sanitário; lixo; impacto socioambiental; doenças hematológicas 

1. Introdução  

                                            
Int. J. Environ. Res. Public Health 2017, 14, 64; doi:10.3390/ijerph14010064 www.mdpi.com/journal/ijerph  
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Hoje em dia, devido a maiores níveis de poluição, violência e pobreza, as cidades não conseguem 
mais garantir uma boa qualidade de vida para todos e se tornaram ambientes pouco saudáveis para 
muitos habitantes locais. Uma urbanização sem precedentes, juntamente com a evolução física, social e 
econômica, está tendo um impacto significativo na saúde da população. 

Além do crescimento demográfico contínuo, esses fatores têm um efeito implícito na quantidade de 
recursos que devem ser consumidos para sustentar todos os cidadãos do mundo. Isso aumenta a 
produção de resíduos, que invariavelmente afeta as dinâmicas da sociedade em geral. 

A eliminação de aterros continua a ser o principal objetivo na gestão de resíduos, e espera-se que 
permaneça assim para as próximas décadas. Estima-se que a escala mundial, mais de cinco milhões de 
pessoas morrem todos os anos devido a doenças relacionadas a resíduos. Os efeitos adversos dos 
resíduos sólidos urbanos no ambiente, para não mencionar a saúde pública e individual, são amplamente 
reconhecidos por vários autores, que apontam uma deficiência nos sistemas implementados e, 
especialmente, a falta de uma política forte enfatizando as salvaguardas da saúde. 

Alguns autores afirmam que as sociedades em todo o mundo estão focadas no consumo e, portanto, 
há perdas significativas de materiais orgânicos e inorgânicos: tipo de resíduos, o que implicaria um futuro 
incerto para a Saúde Pública. A sugestão de melhoria seria educar a população para um consumo 
sustentável e um sistema estratégico de gerenciamento de resíduos, tais como: reciclagem e tratamento 
de solos degradados; e em que medida esses aterros seriam utilizáveis. 

A grande quantidade de resíduos não foi uma preocupação por um período extenso, devido à 
distância entre os despósitos de lixo e as áreas urbanas. Enquanto isso, com o crescimento da 
população, foi difícil reduzir a distância entre eles. Outro problema emergente relacionado ao crescimento 
populacional é a construção não sistemática de casas em locais perigosos e áreas ambientais bastante 
vulneráveis, que geralmente carecem de infraestrutura urbana (saneamento, eletricidade), entre outras 
coisas. 

Foi demonstrado cientificamente que residências em ou perto de um aterro têm impactos na saúde 
dos moradores e no meio ambiente: qualidade do ar, qualidade da água e poluição do solo. Os efeitos 
dos aterros são grandes problemas de saúde pública. Consequentemente, a eliminação, o tratamento e a 
eliminação de resíduos são importantes preocupações sanitárias e ambientais para as cidades. 

O cenário de degradação ambiental é inquestionável, e há uma falta de políticas para prevenir e 
melhorar a crise. A complexidade de analisar todos os impactos exige estudos sobre os vários efeitos dos 
resíduos produzidos diariamente pela população. O primeiro passo é identificar quaisquer resultados 
adversos de saúde usando exames de sangue, o que pode ser uma ferramenta importante para a 
avaliação de várias situações, como diagnóstico e progressão de doenças hematológicas, detecção de 
infecções e monitoramento terapêutico. 

Portanto, um hemograma pode guiar as suspeitas iniciais suportadas pelos arquivos clínicos. A 
importância da análise hematológica é considerada uma importante ferramenta de diagnóstico, 
fornecendo informações úteis para um melhor manejo desses casos. 

É necessário adotar um conjunto de medidas que incluam a globalização da política, a eficiência 
social do governo eo crescimento da participação social. É dever do governo garantir que a mudança não 
seja apenas possível, mas sempre sustentada em objetivos claros também em resultados bem definidos 
e com intervenções especiais devidamente definidas. 

Santo André tem uma área de 174,38 quilômetros quadrados e está localizado na Grande ABC 
(municípios de Santo André, São Bernardo do Campo e São Caetano do Sul, parte sudeste da Região 
Metropolitana da Grande São Paulo, Brasil), a 18 km da capital cidade de São Paulo. A cidade é 
estratégica para o setor de logística, pois está no principal centro econômico do país. Santo André tem 
678.486 habitantes e é a décima maior cidade do estado de São Paulo. O aterro sanitário de São Jorge 
(217 000 m2) está localizado em Santo André e está rodeado pela favela São Jorge - cerca de 1400 
famílias. Todos os meses, o aterro recebe cerca de 13 mil toneladas de lixo doméstico e 250 toneladas 
de lixo médico esterilizado. 
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Em torno do aterro de São Jorge, há sinais de que o meio ambiente sofreu impactos físicos e 
sociais. O aterro começou a operar na década de 1980 e está localizado no Distrito São Jorge. O aterro 
de Santo André é uma instalação que fornece tratamento e eliminação de resíduos sólidos produzidos no 
município. Portanto, evoluiu de um local de despejo não oficial para um de controle com boas práticas 
ambientais. Hoje em dia, é uma área destinada a receber resíduos sólidos produzidos em Santo André e 
é o destino mais adequado e sustentável para o lixo. 

Este estudo tem como objetivo medir o perfil socioambiental e hematológico dos moradores do 
aterro Santo André - os "subúrbios do Espírito Santo" - utilizando os dados sociais e demográficos da 
área estudada e a associação entre fatores socioambientais e as alterações nos parâmetros 
hematológicos como precursores de doenças. Este trabalho de campo permitirá um melhor planejamento 
urbano e políticas de saúde pública para áreas residenciais em aterros e perto, além de um maior grau 
de responsabilidade social e ambiental para todos os setores da sociedade. 

 
 

2. Método 

O método de pesquisa é observacional com um estudo retrospectivo de coorte onde as amostras 
são obtidas por conveniência em Santo André na região do Grande ABC. O estudo consiste na 
elaboração de um perfil demográfico e ambiental e avalia a prevalência de potenciais doenças 
identificadas por triagem hematológica que podem ser o resultado de condições de habitação e / ou 
exposição a contaminantes ambientais do aterro sanitário. O estudo deve ser entendido como um 
diagnóstico de rastreamento primário, e será o lançamento de um estudo transversal dos habitantes do 
Espírito Santo que será realizado em um futuro próximo. 

O grupo exposto vive nas proximidades do aterro sanitário. Há muito pouco conhecimento sobre a 
realidade dessa população devido ao fato de que as entidades nacionais não têm permissão para entrar 
na área para estudar e ajudar esta comunidade. Além disso, este estudo obteve uma autorização 
especial para desenvolver uma campanha para ser o a derivação de um estudo mais transversal. A 
comunidade habita um lugar que era um vertedouro e, na verdade, é contíguo ao aterro sanitário; 
portanto, o objetivo do estudo era estabelecer conexões entre a localização e a saúde da comunidade. 

O estudo foi conduzido em duas fases. A primeira fase consistiu em uma pesquisa e perfil de 
pesquisa dos moradores como as seguintes variáveis: idade, gênero, tipo de casa, tratamento de água, 
abastecimento de água e tipo de esgoto, com base em entrevistas e preenchendo um questionário. A 
segunda fase consistiu na coleta de amostras de sangue em dois grupos distintos: um grupo de pessoas 
que vivem na comunidade (grupo experimental) e um grupo de pessoas aleatórias que freqüentam um 
centro de saúde localizado na cidade central (grupo controle). 

De acordo com os dados obtidos, foi feita uma análise descritiva e comparativa das diferenças nos 
padrões hematológicos entre os dois grupos. 

As amostras de sangue foram coletadas através de venopunção periférica utilizando o método do 
vácuo. Após a recuperação, o sangue foi adicionado ao tubo com EDTA. As amostras foram 
homogeneizadas durante 10 min e avaliadas através de citometria de fluxo com equipamentos ABX 
Pentra 120 (Horiba Medical, Montpellier, França). As avaliações em série foram realizadas em lâminas 
usando o método Leishman para obter os procedimentos abordados. A análise foi realizada de acordo 
com boas práticas biomédicas. 

As alterações quantitativas e qualitativas na contagem sanguínea (viral, bacteriana e parasitária) 
foram medidas pela lâmina de leitura do Dr. Fernando Luiz Affonso Fonseca (hematologista) - uma 
amostra de sangue. 

Um total de 100 amostras de sangue foram colhidas, mas apenas 62 deles foram considerados 
biologicamente viáveis. A viabilidade da amostra de sangue obedeceu às boas práticas em análises 
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clínicas. Assim, amostras hemolizadas com icterícia ou ainda lipêmicas não foram incluídas na análise 
hematológica. 

Portanto, em um grupo de habitantes da região central, foram incluídos 30 indivíduos (grupo não 
exposto). Do grupo de habitantes da região vulnerável (grupo exposto), 84 foram incluídos. No entanto, a 
partir destes, apenas 32 concordaram em ter o sangue colhido. 

A ferramenta de coleta de informações utilizada neste estudo foi um questionário extraído do banco 
de dados desenvolvido pela SEMASA, o Bureau of Environmental Issues de Santo André, São Paulo, 
Brasil, o instituto responsável pela aprovação de construção, saneamento básico e abastecimento de 
água, além de quanto à avaliação da regularidade da evolução da habitação. Os candidatos eram 
pesquisadores do trabalho, supervisionados pelo principal pesquisador da Universidade. 

De um total de 100 questionários preenchidos, 84 foram considerados adequados (questionários 
válidos). Assim, 16 foram descartados, devido a insuficiências nas informações fornecidas ou à falta de 
consentimento dos indivíduos. 

Uma análise descritiva de todas as variáveis apresentadas foi realizada em termos de termos 
relativos e absolutos. Para avaliar a associação entre as variáveis qualitativas, foi utilizado um teste do 
qui-quadrado e / ou o teste exato de Fisher. O nível de significância foi de 5%. Os dados foram 
processados e tratados no software de estatísticas SPSS 21.0 (publicado em 2012, IBM SPSS Statistics 
para Windows, versão 21.0, IBM Corp., Armonk, NY, EUA). 

Por fim, foi aplicado um teste exato de Fisher, a fim de avaliar se existe uma conexão entre os 
resultados hematológicos e o tipo de exposição, bem como a quantidade de alterações hematológicas. O 
teste exato de Fisher é usado para calcular a associação dos recursos analisados quando a quantidade 
total de dados é pequena e quando os valores esperados em uma ou mais das células da tabela 2 × 2 
são menores ou iguais a cinco. Assim, em pequenas amostras, este teste deve ser usado, pois produz 
menos distorções do que o teste do qui-quadrado. 

A amostra só foi recolhida após o tema iluminação e autorização dos indivíduos. O anonimato, bem 
como a confidencialidade dos dados obtidos foram garantidos. 

Todas as disciplinas receberam seu consentimento informado para inclusão antes de participar do 
estudo. O estudo foi realizado de acordo com a Declaração de Helsinque, e o protocolo foi aprovado pelo 
Comitê de Ética da Secretaria Municipal de Saúde, Santo André (1.587.630).  

3. Resultados 

3.1. Primeira Fase 

Os questionários foram distribuídos com o objetivo de estabelecer um perfil social, demográfico e 
biográfico da região. A Tabela 1 mostra as variáveis mais significativas da comunidade. 

 

 

 

 

 

 

 



87 
 

 
 

Tabela 1. Características sócio-biodemográficas dos habitantes. 

Variáveis 
Amostra Comunidade 

n % 

SEXO   

Fem 55 65,5 

Masc 29 34,5 

Faixa etária   

(6–12) 7 8,3 

(13–18) 6 7,1 

(19–30) 30 35,7 

(31–50) 31 36,9 

(51–60) 8 9,5 

(+60) 2 2,4 

Tipo casa   

Alvenaria 53 63,1 

Madeira 20 23,8 

Mista 5 6,0 

Outra 6 7,1 

Renda*   

Menos que 2 67 79,8 

Entre 3–5 16 19,0 

BEntre 5–10 1 1,2 

Mais que 10 0 0,0 

Saneamento   

Sim 54 64,3 

Não 30 35,7 

Total 84 100 

* Salário mínimo (M.W.) = 724 reais.  

As várias variáveis que foram incorporadas no estudo e tabulou o programa estatístico apropriado 
mencionado acima são as melhores maneiras de refletir o cenário social e demográfico da população-
alvo. É importante notar que a variável "Saneamento" na Tabela 1 corresponde à presença das redes 
públicas oficiais de água, esgoto e eletricidade. 

Como pode ser observado na Tabela 1, há predominância de fêmeas e as faixas etárias de 19 a 30 
e de 31 a 50 são as mais prevalentes nos entrevistados. Verificou-se também que a renda era inferior a 
dois salários mínimos brasileiros (M.W.), o que indica que enfrentamos um grupo especial em termos de 
capacidade econômica. Também se observa que existe uma prevalência de casas de alvenaria (63,1%) e 
casas com encanamento / saneamento na porta (64,3%). 
 

3.2. Segunda Fase 

A fim de obter conclusões plausíveis para o estudo de caso, foi necessário comparar os efeitos da 
amostragem de conveniência de outro grupo de pessoas que não foram expostas aos vários fatores 
ambientais nocivos (grupo não exposto) aos expostos (Exposed Grupo). 

Dos 84 indivíduos descritos na Tabela 1, 32 foram escolhidos aleatoriamente e foram designados 
como "Grupo Exposto". O grupo não exposto foi entrevistado ao mesmo tempo que fez a amostra de 
sangue. No total, 30 pessoas foram entrevistadas, o que corresponde à quantidade de amostras de 
sangue. 

Conforme descrito anteriormente, para que a importância dos dois grupos compartilhem as mesmas 
características, parece que as porcentagens são semelhantes, onde o gênero feminino foi o mais 
prevalente, com 75% no "Grupo Exposto" e 66,7% em " Grupo não exposto ". 
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Em relação à idade, o intervalo entre 31-50 anos foi o mais comum, com 11 pessoas (36,7%) no 
"Grupo Não Exposto" e 19-30 no "Grupo Exposto", com 13 pessoas (40,6%) . 

Parece que as realidades habitacionais e financeiras são significativamente diferentes em cada 
grupo, onde 84,4% do "Grupo Exposto" apresenta uma renda inferior a dois salários mínimos, enquanto 
56,7% do "Grupo Não Exposto" têm renda similar. 

Em relação ao "Grupo não exposto", um maior poder de compra é observável e, portanto, todos os 
entrevistados vivem em casas de alvenaria e quase todos têm saneamento. A Tabela 2 descreve o tipo 
de exposição de acordo com as características sócio-biográficas. 

Table 2. Associação das características sócio-biodemográficas com o tipo de exposição. 

Características sócio-biodemográficas 

Tipo exposição 

Valor-p Não exposto Expostos Total 

n %  N %  n %  

Sexo 

Fem 20 66,7 24 75 44 71 

0.471 Masc 10 33,3 8 25 18 29 

Total 30 100 32 100 62 100 

Faixa etária 

(6–12) 2 6,7 6 18,8 8 12,9 

0.309 

(13–18) 1 3,3 3 9,4 4 6,5 

(19–30) 9 30 13 40,6 22 35,5 

(31–50) 11 36,7 6 18,8 17 27,4 

(51–60) 5 16,7 3 9,4 8 12,9 

≥60 2 6,7 1 3,1 3 4,8 

Total 30 100 32 100 62 100 

Saneamento 

Sim 29 96,7 22 84,4 51 82,3 

0.004 * Não 1 3,3 10 15,6 11 17,7 

Total 30 100 32 100 62 100 

Tipo de casa 

Alvenaria 30 100 20 62,5 50 80,6 

<0.001 * Madeira 0 0 12 37,5 12 19,4 

Total 30 100 32 100 62 100 

Renda 

Menos que 2 SM 17 56,7 27 84.4 44 71 

0.025 * 
Entre 3–5 SM. 9 30 5 15,6 14 22,6 

Entre 5–10 SM   4 13,3 0 0 4 6,5 

Total 30 100 32 100 62 100 

* Significância estatística (teste qui-quadrado; Fisher exato). 

De acordo com as variáveis analisadas, observamos que ambos os grupos têm uma associação 
significativa com o tipo de residência das águas residuais das variáveis (p = 0,004) (p <0,0001) e a renda 
(p = 0,025), com exceção das variáveis gênero e faixa etária ( p> 0,05). 

Observa-se que, da totalidade dos indivíduos com esgoto (82,3%), 94,4% deles vivem nas 
proximidades do aterro sanitário. 

De acordo com o tipo de casa, a totalidade dos não expostos vivem em casas de tijolos e, do total de 
indivíduos que vivem nesse tipo (n = 50), a maioria (62,5%) é exposta ao aterro sanitário. 

O total de indivíduos que possuem uma renda inferior a 2 M.W. é 44 (71%), uma vez que 27 deles 
(84,4%) estão expostos ao aterro e (56,7%) correspondem aos não expostos. 

Para verificar a associação entre as alterações hematológicas em relação às características sócio-
biodemográficas, a tabela seguinte foi preparada (Tabela 3). 
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Tabela 3. Mudanças hematológicas descobertas nos hemogramas de indivíduos. 

Variável Descrição 

Alterações hematológicas 

Valor p Sim Não Total 

n % n % N %  

Sexo 

Fem 20 45,5 24 54,5 44 29,0 

0.470 Masc 10 55,6 8 44,4 18 71,0 

Total 30 45,5 32 54,5 62 100 

Faixa etária 

(6–12) 5 62,5 3 37,5 8 12,9 

sem pressupostos 

(13–18) 2 50,0 2 50,0 4 6,5 

(19–30) 11 50,0 11 50,0 22 35,5 

(31–50) 9 52,9 8 47,1 17 27,4 

(51–60) 2 25,0 6 75,0 8 12,9 

≥60 1 33,3 2 66,7 3 4.8 

Total 30 48,4 32 51,6 62 100 

Saneamento 

Sim 25 49,0 26 51,0 51 82,3 

sem pressupostos Não 5 45,5 6 54,5 11 17,7 

Total 30 48,4 32 51,6 62 100 

Tipo casa 

Alvenaria 25 50,0 25 50,0 50 80,6 

0.604 Madeira 5 41,7 7 58,3 12 19,4 

Total 30 48,4 32 51,6 62 100 

Renda 

Menos que 2 M.W. 17 56,7 27 84,4 44 71 

sem pressupostos 
Entre 3–5 M.W. 9 30 5 15,6 14 22,6 

Entre 5–10 M.W. 4 13,3 0 0 4 6,5 

Total 30 100 32 100 62 100 

 

Durante a análise das alterações hematológicas, não foi observada associação significativa com 
nenhuma das variáveis. 

Em relação à variável do grupo etário, entre os grupos etários de 6-12 e 51-60, há uma grande 
disparidade entre as mudanças encontradas. No geral, a maioria (51,6%) não mostra alterações 
hematológicas. 

Em relação à variável de esgoto, há um saldo em termos de porcentagens e inferimos que (51,6%) 
não apresentam alterações hematológicas. Quanto à variável renda, 44 indivíduos (71%) têm renda 
inferior a dois salários mínimos. 

A fim de investigar a existência de uma associação entre o tipo de exposição e as alterações 
hematológicas em indivíduos, foi realizada uma análise estatística. Os resultados das diferenças de 
hemograma foram resumidos na Tabela 4. 

Na Tabela 4, podemos observar uma associação entre as variáveis de Tipo de Exposição e 
Mudança Hematológica como significativa de uma perspectiva estatística (p <0,05). Verificamos um 
padrão de associação entre exposição e presença / ausência de alterações hematológicas (p = 0,022).
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Tabela 4. Associação entre tipo de exposição com alteração hematológica.  

Grupos 
Alteração hematológica 

Alteração Sem alteração Total 

Tipo exposição 

Não exposto 

N 10 20 30 

% linha 33,3% 66,7% 100,0% 

% coluna 33,3% 62,5% 48,4% 

% total 16,1% 32,3% 48,4% 

Exposto 

Contagem 20 12 32 

% linha 62,5% 37,5% 100,0% 

% coluna 66,7% 37,5% 51,6% 

% of total 32,3% 19,4% 51,6% 

 

Da soma das pessoas expostas aos aterros sanitários (32 casos), a maioria apresentava transtornos 
hematológicos (62,5%). Verificou-se que, de 30 casos em que a presença de anormalidades 
hematológicas foi encontrada, a maioria está exposta ao aterro sanitário (66,7%). 

Conforme observado na Tabela 4, houve um aumento de 50% nas alterações no rastreamento 
realizadas no "Grupo Exposto" em comparação com o "Grupo Não Exposto", o que indica que a 
população não está em sua melhor saúde. 

A chance de ocorrência de distúrbios hematológicos é 3,33 vezes maior em indivíduos expostos ao 
aterro em comparação com aqueles que apresentaram alterações hematológicas no "Grupo Não 
Exposto". É reconhecido, pelos dados de observação, que 10 indivíduos do "Grupo Não Exposto" 
apresentaram alterações nos parâmetros, enquanto a incidência no "Grupo Exposto" foi 
significativamente maior, com 20 indivíduos submetidos a mudanças. 

Doenças como leucocitose, anemia, linfocitose e neutropenia foram os principais achados e as 
mudanças são evidentes no "Grupo Exposto" comparado ao "Grupo Não Exposto". 

4. Discussão 

Analisando as mudanças nas funções vitais dos seres vivos, é possível conhecer os efeitos da 
exposição a poluentes antes da ocorrência e a existência de outros danos significativos. 

Considera-se que provar a conexão causa-efeito com exposições ambientais que podem 
desencadear manifestações crônicas em seres humanos requer estudos específicos que se revelem 
dispendiosos e demorados. É necessário que os dados sejam coletados no campo de modo a serem 
comparados com observações experimentais, para demonstrar o processo e como as interações ocorrem 
em relação à dinâmica do estudo. 

Os efeitos da exposição humana a poluentes ambientais se manifestam tipicamente a longo prazo e 
são mascarados por outras causas. Adicionando-se a isso, o fato de que a probabilidade de sinergia de 
elementos nocivos e exponenciação do risco é geralmente desconhecida e, portanto, é extremamente 
difícil corroborá-lo com a ciência com base em testes laboratoriais, sem incorporar outros fatores 
relevantes, como interesses corporativos, e reguladores industriais ou profissionais que impedem a 
análise e detecção de quaisquer efeitos sobre a saúde humana. 

Dadas essas considerações, além de confiar nas limitações do próprio sistema de saúde na 
identificação de peculiaridades no perfil epidemiológico da população, foi definida uma metodologia que 
visa compreender completamente o processo de exposição. Existem cinco parâmetros que são difíceis 
de concretizar, incluindo características individuais, duração da exposição, freqüência de exposição, 
tempo médio e "taxa de contato", sempre tendo em mente que as características do indivíduo variam de 
acordo com a idade, sexo, ocupação e peso corporal . 

O foco do estudo é a exposição dos indivíduos aos organismos, bem como aos processos sociais, 
econômicos e ambientais em antecipação a modelos que historicamente se concentram no 
monitoramento e manutenção da saúde. Vários trabalhos foram publicados que abordam o papel que o 
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aterro sanitário pode desempenhar na saúde das pessoas. Não há dúvida de que um aterro sanitário 
deve ser visto de um ponto de vista holístico, na medida em que deve gerenciar os efeitos diretos e 
indiretos que possa ter. 

Analisando as mudanças nas funções vitais dos seres vivos, é possível conhecer os efeitos da 
exposição a poluentes antes da ocorrência e a existência de outros danos significativos. 

Considera-se que provar uma conexão causa-efeito com exposições que podem desencadear 
manifestações crônicas em seres humanos requer estudos específicos que se revelem dispendiosos e 
demorados. É necessário que os dados sejam coletados sem campo de jogo e comparados com 
observações experimentais, para demonstrar o processo e como como interações entre em contato. 

Os efeitos da exposição humana e os problemas ambientais são manifestações tipicamente um 
prazo longo e são muito mais usados por outras causas. Adicionando-se a isso, o fato de que é 
probabilidade de sinergia de elementos, não é fácil e desconhecida, portanto, é extremamente difícil 
corroborá-lo com uma ciência com base em testes laboratoriais, sem incorporar outros fatores relevantes, 
como interesses corporativos, e reguladores industriais ou profissionais que impedem uma análise e 
detecção de efeitos sobre uma saúde humana. 

Dadas essas considerações, além de confiar nas limitações do próprio sistema de saúde na 
identificação de peculiaridades sem perfil epidemiológico da população, foi definida uma metodologia que 
visa completamente o processo de exposição. Existem cinco pessoas que são mais difíceis de 
concretizar, incluindo características físicas, duração da exposição, frequência de exposição, tempo 
médio e "taxa de contato", semper tendo em mente que como características do indivíduo variam de 
acordo com a idade, sexo, ocupação e peso corporal. 

O foco do estudo é um risco de direitos humanos, bem como os processos sociais, econômicos e 
ambientais em antecipação a modelos que historicamente se concentram no monitoramento e 
manutenção da saúde. Vários trabalhos que estão relacionados com o papel e o aterro sanitário pode 
desempenhar na saúde das pessoas. Não há dúvida de que um aterro sanitário deve ser visto de um 
ponto de vista holístico, na medida em que é necessário gerenciar os efeitos diretos e indiretos e 
relacionados.  

Os dados deste estudo devem ser comparados com outros dados, o que pode envolver uma 
caracterização do perfil epigenético da população e até mesmo uma caracterização das áreas de estudo 
para a presença de material particulado. O desafio é continuar a coleta de dados mais válidos e 
confiáveis para conseguir uma extrapolação entre o meio ambiente e as respectivas conseqüências para 
a saúde dos fatores de risco da população para fazer uma comparação a escala nacional e global. O 
estudo descrito é o primeiro passo em um estudo envolvendo toda a comunidade do Espírito Santo. 

Os dados obtidos neste estudo de rastreamento indicam que as estratégias de prevenção e 
promoção da saúde devem incluir ações conjuntas estabelecidas entre os cidadãos e a gestão de 
serviços e devem sempre visar a melhoria das condições de vida, particularmente o planejamento 
urbano, a implementação de programas educacionais, bem como a conscientização sobre mudanças 
comportamentais, uma vez que ações isoladas são consideradas ineficazes na redução de problemas. 

Pode-se inferir que este estudo tem como objetivo consolidar o conhecimento, o que contribui para a 
prevenção e detecção de efeitos adversos conhecidos ou desconhecidos para a saúde do público que 
estão relacionados à exposição ambiental. O estudo deve ser entendido como um rastreio primário que 
indica algumas patologias que, além de permitir-nos avaliar o estado de saúde do habitante, podem ser 
indicativas do nível de poluição do aterro sanitário, na medida em que as condições se refletem nos 
habitantes do aterro sanitário. 

Devemos identificar prioridades a nível comunitário, razão pela qual a compreensão dos problemas 
de saúde ambiental é essencial. O planejamento sustentável pode ser uma ferramenta possível para 
implementar uma futura intervenção orientada para a pesquisa e, assim, abordar as questões de maior 
importância. No entanto, esse processo não é simples em comunidades com persistentes disparidades 
de saúde e uma falta histórica de confiança nos profissionais de saúde. 



92 
 

 
 

As principais alterações encontradas no estudo completo foram anemia, leucocitose, linfocitose e 
neutropenia. Esses dados mostram que este é um grupo com maior susceptibilidade imune, 
acrescentando que alguns elementos do grupo exposto já possuem infecções, que são consistentes com 
a exposição a contaminantes, apoiando a existência de um padrão. Com o objetivo de promover a saúde, 
sugere-se que o projeto continue sendo monitorado, a fim de reunir uma maior quantidade de evidência 
em apoio ao resultado do trabalho de rastreamento realizado e descrito.  

Com base no estudo, o grupo exposto é 3,33 vezes mais propensos a desenvolver anormalidades 
hematológicas, tomando como referência sua exposição ao aterro, em oposição ao grupo que não foi 
exposto. Há muita pesquisa em aterros urbanos, mas nenhum deles que envolve o perfil social e 
hematológico tenha sido encontrado na literatura. 

Embora os resultados mostrem apenas os eventos ocorridos no aterro de São Jorge, na região do 
Grande ABC. Eles também fornecem informações importantes sobre a expansão do conhecimento sobre 
a avaliação desse risco em áreas residenciais ao redor do planeta. A demanda por uma investigação 
minuciosa é urgente, a fim de espalhar informações relacionadas aos potenciais efeitos da exposição 
humana a contaminantes de múltiplas fontes que afetam a saúde pública. 

Um recente estudo de pesquisa bibliográfica sobre a dificuldade de avaliar os impactos na saúde 
das populações expostas aos resíduos mostra que a maior dificuldade é o acesso a resultados imediatos 
e recentes de estudos sobre biomonitorização dos efeitos da exposição aos resíduos na saúde humana. 
Observa-se que isso ocorre devido a vários fatores: identificar o perfil da população exposta, 
caracterização e diversidade da área analisada, fatores socioeconômicos (educação, desemprego, 
propriedade do lar, estrutura familiar e acesso aos serviços de saúde), bem como como interesses do 
governo. 

A análise fornece avaliação de dados quantitativos sobre o meio ambiente. No entanto, a 
complexidade e a especificidade relacionadas às características históricas e culturais desta população 
causaram algumas limitações neste estudo, tais como: foi uma amostragem de conveniência, a forma 
como as pessoas se mudaram para a área de aterro e, principalmente, se essas mudanças de sangue 
em pessoas viver perto dos resíduos era devido ao seu deslocamento sozinho. Além disso, existem 
fatores de confiabilidade potenciais limitados, como dieta de população, história familiar e outros fatores 
de risco que não foram controlados nas análises. 

As investigações futuras podem incluir conceitos como nanopartículas e epigenéticas, a fim de 
promover uma visão holística das causas, mecanismos e conseqüências causados pela exposição dos 
seres humanos a uma multiplicidade de organismos, complementando assim o presente estudo e o 
conhecimento científico, eliminando as limitações cruzadas existentes. 

5. Conclusions 

A análise da contagem de elementos de sangue completo foi realizada e verificou-se que as 
contagens sanguíneas de moradores que vivem perto do aterro tiveram resultados positivos para 
alterações hematológicas, e doenças como leucopenia, anemia, neutropenia e linfocitose foram as 
mudanças mais freqüentemente encontradas. No entanto, provar a relação causa-efeito com fatores de 
exposição ambiental que podem desencadear manifestações crônicas em seres humanos requer estudos 
específicos, que muitas vezes são muito caros e demoram. 
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8 CONCLUSÃO 

 

Os resultados demonstram que as condições de vida dos moradores da 

comunidade Espírito Santo – Aterro Sanitário São Jorge são precárias, uma vez que 

tornam-se vulneráveis a riscos potenciais do convívio direto com o lixo. Foi observado 

que, a análise do material sanguineo destes moradores, realizada através do exame de 

hemograma, mostrou alterações hematológicas importantes, como: leucopenia, anemia, 

neutropenia e linfocitose (estas mais frequentes). No entanto, provar que a relação de 

causa-efeito com fatores de exposição ambiental a desencadear manifestações 

patológicas agudas ou crônicas em seres humanos requer estudos específicos, com 

enfoque de multimétodo de coleta de dados, enriquecidos em análises de resultados, 

de modo a ampliar a compreensão da relação entre o lixo, saúde e o meio ambiente.  

Pode-se concluir que: 

- Moradores que vivem perto do aterro sanitário São Jorge na cidade de Santo 

André (São Paulo) tem alterações hematológicas  

- As principais alterações hematológicas em moradores que vivem adjacentes ao 

aterro sanitário São Jorge na cidade de Santo André (São Paulo) são: leucopenia, 

anemia, neutropenia e linfocitose. 
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Abstract: We are experiencing an unprecedented urbanization process that, 

alongside physical, social and economic developments, has been having a significant 

impact on a population’s health. Due to the increase in pollution, violence and poverty, 

our modern cities no longer ensure a good quality of life so they become unhealthy 

environments. This study aims to assess the effect of social, environmental and 

economic factors on the hematologic profile of residents of Santo André’s landfill. In 

particular, we will assess the effect of social, economic, and environmental factors on 

current and potential disease markers obtained from hematological tests. The research 

method is the observational type, from a retrospective cohort, and by convenience 

sampling in Santo André in the Greater ABC (municipalities of Santo André, São 

Bernardo do Campo and São Caetano do Sul, southeast part of the Greater São Paulo 

Metropolitan Area, Brazil). The study determined a socio-environmental profile and the 

hematologic diseases screening related to a close location to the landfill. The disease 

manifests itself within a broad spectrum of symptoms that causes changes in blood 

count parameters. The objective of this work is to show that there is an association 

between social, environmental and economic factors and a variety of serious disease 

outcomes that may be detected from blood screening. A causal study of the effect of 

living near the landfill on these disease outcomes would be a very expensive and time-

consuming study. This work we believe is sufficient for public health officials to consider 

policy and attempt remediation of the effects of living near a landfill. 

Keywords: landfill; waste; socio-environmental impact; hematologic diseases. 
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1. Introduction  

Nowadays, due to higher levels of pollution, violence and poverty, cities can no 

longer ensure a good quality of life for everyone and have become unhealthy 

environments for a great many local inhabitants [1]. An unprecedented urbanization, 

along with physical, social and economic developments, is having a significant impact on 

the health of the population [1,2]. Besides the continuous demographic growth, these 

factors have an implicit effect on the amount of resources that have to be consumed in 

order to sustain all citizens of the Earth. This increases waste production, which 

invariably affects society dynamics in general. 

Landfill disposal remains the main destination in waste management, and it is 

expected to remain so for the next decades [3–5]. It is estimated that at the worldwide 

scale, over five million people die every year due to waste-related diseases [2]. The 

adverse effects of municipal solid waste on the environment, not to mention on public 

and individual health, are widely recognized by several authors [6], who point out a 

deficiency in the implemented systems and especially the lack of a strong policy 

emphasizing health safeguards [7]. 

A few authors state that societies all over the world are focused on consumption, 

and, therefore, there are significant losses of organic and inorganic materials: waste type 

[8,9], which would imply an uncertain future for Public Health. The improvement 

suggestion would be educating the population for a sustainable consumption and a 

strategic waste management system [9], such as: recycling and treating degraded soils; 

and to which extent these landfill sites would be usable. 

The large amount of waste was not a concern for an extensive period due to the 

distance between disposal sites and urban areas. Meanwhile, with the population 

growth, it has been difficult to reduce the distance between them [10]. Another emerging 

problem linked to population growth is the unsystematic construction of homes in 

hazardous locations and quite vulnerable environmental areas, which usually lack urban 

infrastructure (sanitation, electricity), among other things [11,12]. 

It has been scientifically shown that residences on or near a landfill have impacts 

on the residents’ health and on the environment: air quality, water quality, and soil 

pollution. The effects of landfills are major public health issues. Consequently, waste, 
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waste treatment and disposal are major sanitary and environmental concerns to cities 

[3,13,14]. 

The environmental degradation scenario is unquestionable, and there is a lack of 

policies to prevent and ameliorate the crisis. The complexity of analyzing all impacts 

demands studies on the various effects of waste produced daily by the population 

[15,16]. The first step is to identify any adverse health outcomes using blood tests, 

which can be an important tool for the evaluation of various situations, such as diagnosis 

and progression of hematologic diseases, detection of infections and therapeutic 

monitoring [17]. 

Therefore, a hemogram can guide the initial suspicions supported by clinical files. 

The importance of the hematologic analysis is assumed to be an important diagnosis 

tool, providing useful information for a better handling of these cases. 

It is necessary to adopt a set of measures that include politics’ globalization, 

government social efficiency and social participation growth. It is the government’s duty 

to ensure that change is not only possible but always sustained in clear objectives as 

well in results well defined and with special properly defined interventions [18–20]. 

Santo André has an area of 174.38 square kilometers and is located in the 

Greater ABC (municipalities of Santo André, São Bernardo do Campo and São Caetano 

do Sul, southeast part of the Greater São Paulo Metropolitan Area, Brazil), 18 km from 

the capital city of São Paulo. The city is strategic for the logistics sector, as it lies in the 

main economic center of the country. Santo André has 678,486 inhabitants and is the 

tenth largest city in the state of São Paulo. The landfill of São Jorge (217,000 m2) is 

located in Santo André, and is surrounded by the slum São Jorge—about 1400 families. 

Every month, the landfill receives about 13 thousand tons of household waste and 250 

tons of sterilized medical waste [11]. 

Around the landfill of São Jorge, there are signs that the environment has 

suffered both physical and social impacts [21,22]. The landfill began to operate in the 

1980s and is located in the São Jorge District. Santo André’s landfill is a facility that 

provides treatment and disposal of solid waste produced in the municipality. Therefore, it 

evolved from a non-official dumping location to a controlled one with good environmental 
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practices. Nowadays, it is an area destined to receive solid waste produced in Santo 

André and is the most suitable and sustainable destination for the waste. 

This study aims to measure the socio-environmental and hematologic profile of 

residents of Santo André’s landfill—the “Espírito Santo suburbs”—by using the social 

and demographic data of the studied area and association between socio-environmental 

factors and the alterations in hematological parameters as precursors to diseases. This 

fieldwork will allow better urban planning and Public Health policies for residential areas 

on and near landfills, as well as a greater degree of social and environmental 

responsibility for all sectors of society. 

2. Method 

The research method is observational with a retrospective cohort study where the 

samples are obtained by convenience in Santo André in the Greater ABC region. The 

study consists of the elaboration of a demographic and environmental profile and 

assesses the prevalence of potential diseases identified by hematological screening that 

may be the result of housing conditions and/or exposure to environmental contaminants 

from the landfill. The study must be understood as a primary tracking diagnosis, and it 

will be the kick-off for a transversal study of Espírito Santo inhabitants that will be 

performed in the near future. 

The exposed group lives in the vicinity of the landfill. There is a very little 

knowledge about the reality of this population due to the fact that national entities do not 

have permission to enter the area to study and help this community. Furthermore, this 

study got a special permit to develop a campaign for being the spin-off of a more 

transversal study. The community inhabits a place that was a dumping ground and it is 

actually contiguous to the landfill; therefore, the study’s aim was to establish 

connections among the location and the community’s health. 

The study was conducted in two phases. The first phase consisted of a survey 

and research profile of the residents as the following variables: age, gender, type of 

house, water treatment, water supply and type of sewage, based on interviews and 

completing a questionnaire. The second phase consisted of the collection of blood 

samples into two distinct groups: a group of people living in the community (experimental 
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group) and a group of random people attending a health facility located in the central city 

(control group). 

According to the data obtained, a descriptive and comparative analysis of the 

differences in hematologic patterns between both groups was made. 

The blood samples were collected through peripheral venopunction using the 

vacuum method. After recovery, the blood was added to the tube with EDTA. The 

samples were homogenized for 10 min and evaluated through flux cytometry with ABX 

Pentra 120 equipment (Horiba Medical, Montpellier, France). The serial evaluations 

were performed in blades using the Leishman method in order to obtain the procedures 

approached. The analysis was carried out according to good biomedical practices. 

Quantitative and qualitative alterations in blood count (viral, bacterial and 

parasitic) were measured by reading lamina by Fernando Luiz Affonso Fonseca 

(hematologist)—a blood sample. 

A total of 100 blood samples were harvested, but only 62 of them were 

considered biologically viable. The viability of the blood sample complied with good 

practices in clinical analyses. Thus, samples hemolyzed with jaundice or still lipemic 

were not included in the hematological analysis. 

Therefore, in a group of inhabitants of the central region, 30 individuals were 

included ( unexposed group). From the group of inhabitants of the vulnerable region 

(exposed group), 84 were included. 

However, from these, only 32 consented to having their blood harvested. 

The information gathering tool used in this study was a questionnaire taken from 

the database developed by SEMASA, the Bureau of Environmental Issues of Santo 

André, São Paulo, Brazil, the institute responsible for the approval of construction, basic 

sanitation and water supply, as well as for assessing the regularity of housing 

developments. The applicants were the work’s researchers, supervised by the head 

researcher of the University. 

From a total of 100 questionnaires filled out, 84 were considered adequate (valid 

questionnaires). Thus, 16 were discarded, due to inadequacies in the information 

provided or a lack of consent from the individuals. 
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A descriptive analysis of all variables presented was performed in terms of their 

relative and absolute terms. In order to evaluate the association between the qualitative 

variables, a chi-square test was used, and/or the exact Fisher test. The level of 

significance was 5%. The data were processed and treated in the statistics software 

SPSS 21.0 (Released 2012, IBM SPSS Statistics for Windows, Version 21.0, IBM Corp., 

Armonk, NY, USA). 

At last, an exact Fisher test was applied, in order to evaluate whether there is a 

connection between the hematological results and the type of exposure, as well as the 

quantity of hematological changes. The exact Fisher test is used to calculate the 

association of the analyzed features when the total amount of data is small and when 

the expected values in one or more of the cells of the 2 × 2 table is less than or equal to 

five. Thus, in small samples, this test should be used, since it produces fewer distortions 

than the chi-square test. 

The sample was only gathered after the theme enlightening and authorization of 

the individuals. Anonymity as well as the confidentiality of the data obtained were 

guaranteed. 

All subjects granted their informed consent for inclusion before participating in the 

study. The study was conducted in accordance with the Declaration of Helsinki, and the 

protocol was approved by the Ethics Committee of the Secretaria Municipal de Saúde, 

Santo André (1.587.630). 

3. Results 

3.1. First Phase 

Questionnaires were distributed with the purpose of establishing a social, 

demographic and biographic profile of the location. Table 1 shows the most significant 

variables of the community. 
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Table 1. Socio-biodemographic characteristics of the inhabitants. 

Variables 
Community Sample 

n % 
Gender   

Female 55 65.5 
Male 29 34.5 

Age group   
(6–12) 7 8.3 
(13–18) 6 7.1 
(19–30) 30 35.7 
(31–50) 31 36.9 
(51–60) 8 9.5 
(+60) 2 2.4 

House type   
Bricks 53 63.1 
Wood 20 23.8 
Mix 5 6.0 
Another 6 7.1 

Income *   
Less than 2 67 79.8 
Between 3–5 16 19.0 
Between 5–10 1 1.2 
Plus 10 0 0.0 

Sanitation   
Yes 54 64.3 
No 30 35.7 

Total 84 100 
                                 * Minimum Wage (M.W.) = 724 Reais. 

The several variables that were incorporated in the study and tabulated the 

appropriate statistical program mentioned above are the best ways of reflecting the 

social and demographic landscape of the target population. It is important to note that 

the variable “Sanitation” in Table 1 corresponds to the presence of the official public 

water, sewage and electricity networks. 

As can be seen by observing Table 1, there is a predominance of females and 

the age groups from 19 to 30 and from 31 to 50 are the most prevalent in respondents. It 

was also verified that the income was below two Brazilian minimum wages (M.W.), 

which indicates that we face a special group in terms of economic capacity. It is also 

noted that there is a prevalence of masonry houses (63.1%) and houses with in-door 

plumbing/sanitation (64.3%). 
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3.2. Second Phase 

In order to obtain plausible conclusions to the case study, it was necessary to 

compare the effects of the convenience sampling of another group of people that were 

not exposed to the several harmful environmental factors (Non-Exposed Group) to those 

who were exposed (Exposed Group). 

Of the 84 individuals described in Table 1, 32 were randomly chosen and were 

designated as the “Exposed Group”. The Non-Exposed Group was interviewed at the 

same time as they did the blood sample. In total, 30 people were interviewed, which 

corresponds to the amount of blood samples. 

As described earlier, in order for the importance of the two groups to share the 

same characteristics, it appears that the percentages are similar, where the female 

gender was the most prevalent, with 75 % in the “Exposed Group” and 66.7% in “Non-

Exposed Group”. Regarding the age, the range between 31–50 years was the most 

commonly reported, with 11 people (36.7%) in the “Non-Exposed Group” and 19–30 in 

the “Exposed Group”, with 13 persons (40.6%). 

It appears that the housing and financial realities are significantly different in each 

group, where 84.4% of the “Exposed Group” presents an income of less than two 

minimum wages, while 56.7% of the “Non-Exposed Group” have similar income. 

Regarding the “Non-Exposed Group”, a greater purchasing power is observable, 

and, therefore, all of the respondents live in masonry houses and nearly all have 

sanitation. Table 2 describes the exposure type according to socio-biographic 

characteristics. 
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Table 2. Association of the socio-biodemographic characteristics with the exposition type. 

Socio-Biographic Characteristics 
Exposition Type 

p-Value Non-Exposed Exposed Total 
n %  n %  n %  

Gender 
Female 20 66.7 24 75 44 71 

0.471 Male 10 33.3 8 25 18 29 
Total 30 100 32 100 62 100 

Age Group 

(6–12) 2 6.7 6 18.8 8 12.9 

0.309 

(13–18) 1 3.3 3 9.4 4 6.5 
(19–30) 9 30 13 40.6 22 35.5 
(31–50) 11 36.7 6 18.8 17 27.4 
(51–60) 5 16.7 3 9.4 8 12.9 

≥60 2 6.7 1 3.1 3 4.8 
Total 30 100 32 100 62 100 

Sanitation 
Yes 29 96.7 22 84.4 51 82.3 

0.004 * No 1 3.3 10 15.6 11 17.7 
Total 30 100 32 100 62 100 

Type of House 
Brick 30 100 20 62.5 50 80.6 

<0.001 * Wood 0 0 12 37.5 12 19.4 
Total 30 100 32 100 62 100 

Income 

Less 2 M.W. 17 56.7 27 84.4 44 71 

0.025 * Among 3–5 M.W. 9 30 5 15.6 14 22.6 
Among 5–10 M.W.  4 13.3 0 0 4 6.5 

Total 30 100 32 100 62 100 
* Statistical significance (chi-square test; exact Fisher). 

 

According to the analyzed variables, we observe that both groups have a 

significant association with the variables’ sewage (p = 0.004) house type (p < 0.0001) 

and income (p = 0.025) with the exception of the variables gender and age group (p > 

0.05). 

It is noted that of the totality of the individuals with sewage (82.3%), 94.4% of 

them live in the vicinity of the landfill. 

According to house type, the totality of the non-exposed live in brick houses, and, 

from the total of individuals that live in this type (n = 50), the majority (62.5%) is exposed 

to the landfill. 

The total of individuals that own an income lower than 2 M.W. is 44 (71%), as 27 

of them (84.4%) are exposed to the landfill and (56.7%) correspond to the non-exposed. 

In order to verify the association among hematologic changes towards socio-

biodemographic characteristics, the next table was prepared (Table 3). 
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Table 3. Hematologic changes discovered in individuals’ hemograms. 

Variable Description 
Hematologic Changes 

p-Value Yes No Total 
N % N % N %  

Gender 
Female 20 45.5 24 54.5 44 29.0 

0.470 Male 10 55.6 8 44.4 18 71.0 
Total 30 45.5 32 54.5 62 100 

Age Group 

(6–12) 5 62.5 3 37.5 8 12.9 

no assumptions 

(13–18) 2 50.0 2 50.0 4 6.5 
(19–30) 11 50.0 11 50.0 22 35.5 
(31–50) 9 52.9 8 47.1 17 27.4 
(51–60) 2 25.0 6 75.0 8 12.9 

≥60 1 33.3 2 66.7 3 4.8 
Total 30 48.4 32 51.6 62 100 

Sanitation 
Yes 25 49.0 26 51.0 51 82.3 

no assumptions No 5 45.5 6 54.5 11 17.7 
Total 30 48.4 32 51.6 62 100 

House Type 
Masonry 25 50.0 25 50.0 50 80.6 

0.604 Timber 5 41.7 7 58.3 12 19.4 
Total 30 48.4 32 51.6 62 100 

Income 

Less 2 M.W. 17 56.7 27 84.4 44 71 

no assumptions 
Between 3–5 M.W. 9 30 5 15.6 14 22.6 
Between 5–10 M.W. 4 13.3 0 0 4 6.5 

Total 30 100 32 100 62 100 
 

 

During the analysis of the hematologic changes, no significant association to any 

variables was observed. 

Regarding the age group variable, among the age groups of 6–12 and 51–60, 

there is a great disparity among changes found. Overall, most (51.6%) do not show 

hematologic changes. 

Regarding the sewage variable, there is a balance in terms of percentages, and 

we infer that (51.6%) do not have any hematologic changes. As regards the income 

variable, 44 individuals (71%) have an income lower than two minimum wages. 

In order to investigate the existence of an association between exposure type and 

hematologic changes in individuals, a statistical analysis was carried out. The results of 

hemogram differences were summarized in Table 4. 

In Table 4, we can observe an association among the variables of Exposure Type 

and Hematologic Change as being significant from a statistical perspective (p < 0.05). 

We verified a pattern of association between exposure and the presence/absence of 

hematologic changes (p = 0.022). 
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Table 4. Association among exposure type with hematologic change.  

Groups 
Hematologic Change 

Change No Change Total 

Exposure Type 

Non-
Exposed 

n 10 20 30 
% Line 33.3% 66.7% 100.0% 

% Column 33.3% 62.5% 48.4% 
% Total 16.1% 32.3% 48.4% 

Exposed 

Count 20 12 32 
% Line 62.5% 37.5% 100.0% 

% Column 66.7% 37.5% 51.6% 
% of Total 32.3% 19.4% 51.6% 

 
 

From the sum of people exposed to landfills (32 cases), the majority had 

hematological disorders (62.5%). It was found that, from 30 cases where the presence 

of hematological abnormalities was found, most are exposed to the landfill (66.7%). 

As noted in Table 4, there was a 50% increase in changes in the screening 

performed in the “Exposed Group” compared to the “Non-Exposed Group”, which 

indicates that the population is not in its best health. 

The chance of occurrence of hematological disorders is 3.33 times higher in 

subjects exposed to the landfill compared to those who presented hematological 

changes in the “Non-Exposed Group”. It is recognized, by the observation data, that 10 

individuals from the “Non-Exposed Group” showed alterations in parameters, whereas 

the incidence in the “Exposed Group” was significantly higher, with 20 individuals 

undergoing changes. 

Diseases such as leukocytosis, anemia, lymphocytosis and neutropenia were the 

major findings, and changes are evident in the “Exposed Group” compared to the “Non-

Exposed Group”. 

4. Discussion 

Analyzing the changes in vital functions of living beings, it is possible to know the 

effects of exposure to pollutants before their occurrence and the existence of any other 

significant damages [18,23–26]. 

It is considered that proving the cause–effect connection with environmental 

exposures that may trigger chronic manifestations in humans requires specific studies 

that prove to be costly and time-consuming [27–30]. It is necessary for the data to be 
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collected in the field so as to be compared with experimental observations, in order to 

demonstrate the process and how the interactions occur regarding study dynamics [16]. 

The effects of human exposure to environmental pollutants are manifested 

typically in the long term and are masked by other causes. Adding to this, the fact that 

the probability of harmful elements’ synergy and exponentiation of the risk is generally 

unknown, and it is thus extremely difficult to corroborate it with science based on 

laboratory tests, without incorporating other relevant factors, such as corporate interests, 

and industrial or professional regulators who hinder the analysis and detection of any 

effects on human health [20,24,26,30]. 

Given these considerations, as well as relying on the limitations of the health 

system itself in identifying peculiarities in the epidemiological profile of the population, a 

methodology was defined that aims to fully understand the exposure process. There are 

five parameters that are difficult to materialize including individual characteristics, 

duration of exposure, frequency of exposure, average time and “contact rate“, always 

bearing in mind that the characteristics of the individual vary by age, gender, occupation, 

and body weight [31]. 

The focus of the study is the exposure of individuals to organisms, as well as to 

social, economic and environmental processes in anticipation of models that historically 

focus on the monitoring and maintenance of health [21,22]. Several papers have been 

published that address the role that the landfill can play in people’s health [30–32]. 

There is no doubt that a landfill should be viewed from a holistic point of view, in that it 

must manage the direct and indirect effects that it may have [3,18,32]. 

Despite the existence of federal government programs for vulnerable populations, 

there do not seem to have been any improvements in the living conditions of this 

community [13,14]. The hemogram exam (counting blood cells—CBC) is used as a tool 

to promote the indicative tracking and respective improvements to minimize ongoing 

risks in analyses of a certain population. Given its great potential as a monitoring 

method, CBC integrates a set of parameters that describe the number and 

characteristics of some elements in the blood. The CBC consists of three basic features, 

namely erythrocyte evaluation (or red series), leukocytes evaluation (white or series), 

review of erythrocytes and platelets (platelet or series) [33]. 
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Lymphocytosis is characterized by an increase in the number of lymphocytes 

(sub-group of white blood cells). The disease neutropenia indicates a low number of 

neutrophils that are a subset of leukocytes originating in the bone marrow, thus 

revealing an immune susceptibility. The increase of leukocytes is a sign of a viral 

infection, i.e., people near the landfill tend not to have viral and bacterial infections [33]. 

The disease leukocytosis reveals an increased number of leukocytes that reveals the 

existence of an infection, since they are the elements that are linked to immune system 

defenses against foreign bodies. The greater the leukocytosis is, the more contaminated 

the landfill will probably be, which can be interpreted as a parameter that reveals and 

establishes causal links. The disease of anemia is more complex, so the causes are 

more comprehensive and diversified. This immediately implies a more detailed 

investigation into these cases [33–35]. 

The lymphocytosis, neutropenia and leukocytosis diseases can be understood as 

correlated, although they have opposite directions of growth, as previously conveyed 

[35]. 

The results express the presence of discrepancies in the health of the São Jorge 

population, compared with the other subjects in the study, which requires the completion 

of further studies to detect the most common causes and the consequences for the 

residents in order to enable the development of a continuous and systematic supervision 

program for the residents. The suggestion is to carry out a more in-depth study in order 

to make improvements in this type of group exposed to potential health hazards, such 

as those identified in this study, in comparison with the Non-Exposed Group. 

The problems derived from municipal solid waste are still present and without a 

proper solution [36]. There is no alternative but a behavioral change in relation to waste, 

given the reduction in its production, and in order to gradually implement technologies 

that are within our technical capabilities and to leverage resources to gradually develop 

a greater level of control over the environmental and health effects caused by waste 

[37]. 

The prevention measures and control of public health consequences of urban 

solid waste lack information and epidemiological data in which causal relationships can 

be established. There is a colossal deficiency in studies on the recovery of areas 
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degraded by disposal of urban solid waste. In this context, this article seeks to contribute 

to a consolidation of the state-of-the-art related to the theme, in order to raise 

awareness of the elements that improve the quality of urban areas and hence the quality 

of life of their citizens [31,36]. 

Supporting research of this kind is a priority. The development of greater 

technical training, in view of the environmental and health issues, as well as the 

involvement of professionals in integrated waste management systems, in the medium 

and long term, may introduce these variables in projects and plans [15,37,38]. 

Data from this study should be compared to other data, which may involve a 

characterization of the epigenetic profile of the population [39] and even a 

characterization of the study areas for the presence of particulate material [40]. The 

challenge is to continue collecting more valid and reliable data in order to achieve an 

extrapolation between environmental and respective consequences for the health of 

population’s risk factors to make a comparison on a national and global scale [18]. The 

study described is the first step in a study involving the whole Espírito Santo community. 

The data obtained in this tracking study indicate that strategies for prevention and 

health promotion should include joint actions established between citizens and the 

management of services and should always be aimed at improving living conditions, 

particularly urban planning, implementation educational programs, as well as raising 

awareness about behavioral changes, once isolated actions are considered ineffective 

in reducing any problems [38,41]. 

It can be inferred that this study has a purpose of consolidating knowledge, which 

contributes to the prevention and detection of either known or unknown adverse health 

effects [40,41] to the public that are related to environmental exposure. The study 

should be understood as a primary screening indicating some pathologies, which, in 

addition to enabling us to assess the state of health of the inhabitant, may be indicative 

of the level of pollution of landfill, insofar as the conditions are reflected on the 

inhabitants of the landfill. 

We must identify priorities at the community level, which is why the understanding 

of environmental health problems is essential. Sustainable planning may be a possible 

tool to implement a research-oriented future intervention, and thus to address the issues 



121 
 

 
 

of greatest importance. However, this process is not simple in communities featuring 

persistent health disparities and a historical lack of confidence in health professionals 

[40,41]. 

The main alterations found in the completed study were anemia, leukocytosis, 

lymphocytosis and neutropenia. These data show that this is a group with greater 

immune susceptibility, adding that some elements of the exposed group already have 

infections, which are consistent with exposure to contaminants, supporting the existence 

of a pattern. Aiming at the promotion of health, it is suggested that the project should 

continue to be monitored in order to gather a greater quantity of evidence in support of 

the result of the tracking work carried out and described [42,43]. 

Based on the study, the exposed group is 3.33 times more likely to develop 

hematological abnormalities, taking as reference its exposure to the landfill, as opposed 

to the group that was not exposed. There is much [8,44] research on urban landfills, but 

none involving the social and hematological profile have been found in the literature. 

Although the results only show the events occurred at the São Jorge landfill, in 

the Greater ABC region. They also provide important information on the expansion of 

knowledge concerning the assessment of this risk in residential areas around the planet. 

The demand for a thorough investigation is urgent in order to spread information related 

to the potential effects of human exposure to contaminants from multiple sources that 

affect public health. 

A recent bibliographical survey study about the difficulty of assessing the impacts 

on the health of populations exposed to waste [45] shows that the biggest difficulty is the 

access to immediate and recent results of studies about biomonitoring of the effects of 

waste exposure on human health [45]. It is noted that this occurs due to several factors: 

identifying the profile of the exposed population, characterization and diversity of the 

analyzed area, socio-economic factors (education, unemployment, home ownership, 

family structure and access to health services), as well as government interests. 

The analysis provides evaluation of quantitative data on the environment. 

However, the complexity and specificity related to historical and cultural features of this 

population caused some limitations in this study, such as: it was a convenience 

sampling, the way people moved to the landfill area, and, mainly, whether these blood 
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changes in people living near the waste were due to their displacement alone. Besides 

those, there are limited potential confounders, such as population diet, family history and 

other risk factors that were not controlled in the analyses. 

Future investigations may include concepts like nanoparticles and epigenetics, in 

order to promote a holistic view of the causes, mechanisms and consequences caused 

by the exposure of humans to a multitude of organisms, thereby complementing the 

present study and scientific knowledge, eliminating existing cross-limitations. 

5. Conclusions 

The full blood element count analysis was performed and it found that the blood 

counts of residents living near the landfill had positive results for hematological changes, 

and diseases such as leukopenia, anemia, neutropenia and lymphocytosis were the 

most frequently encountered changes. However, proving the cause-effect relation with 

environmental exposure factors that may trigger chronic manifestations in humans 

requires specific studies, which often are very costly and time-consuming. 
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APENDICE B – Questionário Aterro 

 

Anexo 3.  

 

 
Este questionário tem como objetivo a investigação das condições socio-ambientais no local de Santo André referente ao ano de 2013. É 

de toda a conveniência que responda com o máximo de rigor e honestidade, pois só assim é possível conhecer a a realidade da população (ou 
seja, é uma estimativa do impacto que o ambiente tem na condição de vida dos moradores). Não há respostas certas ou erradas relativamente 
a qualquer dos itens, pretendendo-se apenas a sua opinião pessoal e sincera. Este questionário é de natureza confidencial. O tratamento 
deste, por sua vez, é efetuado de uma forma global, não sendo sujeito a uma análise individualizada, o que significa que o seu anonimato é 
respeitado. Os resultados obtidos serão posteriormente divulgados por todas as organizações respondentes. 
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ROTEIRO DE ENTREVISTA 

ID
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1. Sexo: (  ) F (  ) M  
 
2. Faixa etária: 0 a 5 anos (   ) 6 a 12 anos (  ) 13 a 18 anos (  ) 19 a 30 anos  
 (  ) 31 a 50 anos (  ) 51 a 60 anos  (  ) acima de 60 anos 

 
2. Naturalidade (cidade onde nasceu): _______________________________________________________ 
 
3. Quantas pessoas na família: _______________________________________________________ 
 
4. Há quantos anos mora na cidade? 
_______________________________________________________ 
 
4.1. Onde morava antes? _______________________________________________________ 
5. Grau de escolaridade: (   ) nunca frequentou a escola (  ) 1º ao 5º Ensino fundamental 1º ciclo (  ) 6º ao 9º 

ano Ensino fundamental 2º ciclo 
 (  ) Ensino Médio (  ) Ensino Superior 
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5. Forma de moradia:  
alugada ( ) cedida ( ) própria ( ) 
outra ( ) especificar: __________________________________________ 
 
5.1 Tipo de casa: 
alvenaria ( ) madeira ( ) mista ( ) 
outra ( ) especificar: __________________________________________ 
 
5.2 Número de cômodos na moradia: 
até 5 ( ) de 6 a 10 ( ) acima de 10 ( ) 
 
6. Você se considera arrimo de família: 
(  ) F  (  ) M 
 
6. Qual a renda familiar total: 
Menos de 2 salários mínimos ( ) 
De 3 a 5 salários mínimos( ) 
De 5 a 10 salários mínimos ( ) 
Mais de 10 salários mínimos( ) 
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8. Existe coleta pública domiciliar dos resíduos na região? (   ) Sim (  ) Não 
 
8.1. Se SIM, como procede: 
(   ) Armazena tudo junto 
(   ) Separa o lixo para coleta seletiva 
(   ) Faz compostagem 
(   ) Reutiliza (complemento de renda / subsistência própria) 
(   ) Outros. Cite: ___________________________________________ 
 
8.2 Passa o caminhão da coleta seletiva na localidade? (   ) Sim (  ) Não 
Qual (hs) dia (s)?______________________________________ 
 
8.3 Qual o seu grau de satisfação quanto à coleta seletiva de lixo no bairro, nota de 0 a 5. (   ) 
 
8.4 Existe rede oficial de água, esgoto e energia elétrica em sua residência?   
 (   ) Sim (  ) Não 
 
 
 
 
 

 



131 
 

 
 

S
IT

U
A

Ç
Ã

O
 D

E
 R

IS
C

O
S

 

 
9. Você sabe o que é um aterro Sanitário: (   ) Sim  (  ) Não 
 
9.1  Você considera insalubre residir na localidade do aterro? (  ) Sim (  ) Não   
 
9.2  Você sente incomodo quanto ao mau cheiro que o aterro exala?  
(  ) Sim  (  ) Não 
 
9.3 De que maneira podemos ajudar na vossa vida? 
______________________________________________________________________________________

__________________________________________ 
 
9.4  Você acha pertinente a remoção das famílias devido a existência do aterro? (  ) Sim (  ) Não  
 
 
9.5 Aceitaria ser removido para outro local? (  ) Sim (  ) Não 
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10. Você ou alguém de sua família apresenta ou já apresentou algum problema de saúde após ter se 
mudado para o bairro? 

(  ) Sim (  ) Não  Qual? __________________________________________________ 
 

10.1 Se sim de que maneira este problema interfere na sua vida? Que limitações acarreta? 
______________________________________________________________________________________

_______________________________________ 
 
10.2 Você tem algum problema emocional (stress ou depressão) por residir no entorno do aterro?  
(  ) Sim  (  ) Não  Qual? _________________________________________________ 
 

10.3 Em caso de problemas de saúde, onde procura serviços médicos?  
(  ) Serviço público  (  ) Convênio médico  
 
10.4 Quando realiza a limpeza doméstica, utiliza-se de equipamentos de proteção individual?  (  ) Sim   (  ) 

Não Quais? 
______________________________________________________________________________________

__________________________________________ 
  

10.6 Em sua opinião, sua saúde é prejudicada por residir próximo ao Aterro Sanitário?  
(  ) Sim  (  ) Não  
De que maneira? 

____________________________________________________________________________________________
____________________________________ 
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Este questionário tem como objetivo a investigação das condições socio-ambientais no local de Santo André referente ao ano 

de 2013. É de toda a conveniência que responda com o máximo de rigor e honestidade, pois só assim é possível conhecer a a 

realidade da população (ou seja, é uma estimativa do impacto que o ambiente tem na condição de vida dos moradores). Não há 

respostas certas ou erradas relativamente a qualquer dos itens, pretendendo-se apenas a sua opinião pessoal e sincera. Este 

questionário é de natureza confidencial. O tratamento deste, por sua vez, é efetuado de uma forma global, não sendo sujeito a uma 

análise individualizada, o que significa que o seu anonimato é respeitado. Os resultados obtidos serão posteriormente divulgados por 

todas as organizações respondentes. 
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ANEXOS 

ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 
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